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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

Torna-se público que A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 
BRANCA, pessoa jurídica de direito público, por meio do setor de licitações e contratos, 
sediado(a) Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE, CNPJ n° 07.726.540/0001-04. Com  

endereço na Rua José Joaquim de Sousa, 10 - Centro, 63.630-000, do Município de Pedra 
Branca/CE, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

LDOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIAS 

$ 	PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. 	A licitação será realizada em ITEM ÚNICO. 

LOREGLSFiODEPREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3, DAFARTLCLPAÇÁO NA LJCITAÇAO: 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Compras utilizado pelo município https://compras.gov.br/  

3.2. Para informações adicionais correspondentes a esta licitação e demais comunicação com os 
fornecedores será realizada por meio do endereço eletrônico: https://compras.gov.br/ 

A 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.6. Para o item licitado NÃO HAVERÁ Participação Exclusiva a Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 
2006. 



3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno p 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, 

nos limites previstos da Lei Complementar no 1123, de 2006 e do Decreto n.° 8.53 8, de 2015. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.9.1. Justifica-se a vedação de empresas reunidas em consórcio, em razão do 
baixo valor da obra e bem como pela natureza do objeto. 

3.8.9.2. Acerca dos Consórcios este Município, informa que a conveniência de 

admitir a participação dos mesmos em procedimento licitatório é decisão 

meramente discricionária da Administração, conforme artigo 15 da Lei n° 14.133,  

de 2021. 

3.8.9.3. Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar 

empresas em regime de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a 

ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves 

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o Município, caso tal 



empresa, de repente, tivesse os seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, 

para fins de pagamento de dívidas. 

3.8.9.4. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente 

procedimento licitatório não limitará a competitividade. 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da 1 . u 	... 3 Ú 1. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

A4 RESETAÇÃODk PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE EABIL1TAÇÀO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

l°ao3°do art. 4°,da Lei n.°14,133,de2021,  

4.7.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ii°  123. de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documen 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada afuncionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço e 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

NTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor do ITEM; 
5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o quantitativo do edital; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior o quantitativo 
previsto para contratação. 

Do: 
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5.2.2. O licitante deverá apresentar planilha orçamentária sem qualquer identificaças  
que o identifique, sob pena de desclassificação sumária da proposta.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos dispostos em edital. 

5.11. Os licitantes devem apresentar no momento da apresentação da proposta ajustada, a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito 
de pré-habilitação. 

5.11.1. A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor 
estimado para a contratação. 

5.11.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

5.11.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

5.11.4. 40  A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 10 do 
art. 96 desta Lei. 
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5.11.5. O valor da garantia a ser apresentada 110 presente processo é R$ 35.928,65 (tri\?eC I  

cinco mil, novecentos e vinte e oito reais e sessenta e cinco centavos), correspondent 
1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

5.11.6. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - Seguro-Garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

5.11.7. O licitante deverá apresentar garantia no ato da apresentação da proposta, sob 
pena de desclassificação após a fase de lances, nos termos do Art. 58, da lei n° 14.13 3/2 1. 

	

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

6.3. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

	

6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

	

6.5. 	O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 

	

6.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

	

6.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

	

6.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  

	

6.9. 	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, a 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últT 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

	

6.11.2. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

	

6.11.3. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

	

6.11.4. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

	

6.11.5. 	Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 
grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
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entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos como crité ' de 
aceitabilidade. 

6.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.20.6. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (DUAS) HORAS,  envie a PROPOSTA ACOMPANHADA DOS SEUS 
DEVIDOS ANEXOS, devidamente assinada por responsável legal e responsável técnico da 

licitante, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7 DA RASK DU,JLTLGAMFNTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei 110  14.133/2021, legislação correlata e no item O do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1 .1. Cadastro de fornecedores do município; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.poi-taltransparencia.gov.br/sancoes/ecis);  e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltranspareticia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 
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7.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
beneficio, em conformidade com o item 4.7 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.6.1. No caso de obras e serviços de engenharia, o Agente de Contratação/Comissão, 
poderá solicitar auxílio da equipe de engenharia, para análise técnica da proposta. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e/ou pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, independentemente do regime de execução. 
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7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar apresentará no ato da 
apresentação da proposta adequada Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11 .1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.»AFASEtLEHABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 0 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do órgão licitante. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
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8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
da legislação vigente, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, cuja 
prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Bem como, por cópia autenticada através de 
cartório físico ou digital. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021, (art. 70, 11, da Lei n° 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, 1, da Lei n° 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 63, IV, da Lei n° 
14.133/2021). 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas, (art. 62, § 1° da Lei n° 14.133/2021). 

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, (art. 62, § 2° 
da Lei n° 14.133/2021). 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado via e-mail oficial da central de 
licitações do órgão, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 
outros licitantes. 
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8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados, conforme exigidos 
no Projeto Básico/Termo de Referência. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no registro 
cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro 
cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 DUAS 
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.13. A verificação no registro cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

8.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.10.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

s 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. (Art. 165. inciso!, Lei n° 14.133). 

9.3. 	Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

9.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § lO do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala 
licitações, conforme endereço no preâmbulo deste edital. 

10. D011C0NT*ÀTO 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021: 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

	

10.3. 	(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

	

10.4. 	(b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

	

10.5. 	O contrato será assinado por meio de assinatura digital ou fisica. 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.2. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

11.3. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

11.7.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.8. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

11.9. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas em regulamento no âmbito municipal. 

11.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.11. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
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11.12. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanes -'js,cpj ,-
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

10. 1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

0 	1120.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 
14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, (art. 90, § 5°, Lei n° 14.133). 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPIJNAÇÁO 
	

IA- DOPFDWO] 
	

TO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame, (art. 164, Lei n° 14.133). 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: via plataforma de disputa onde tramita o processo licitatório. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14 DAS DJSPOSIÇÓES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação! Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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6. 4.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

1412.10. 	O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://compras.gov.br/.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO 1— Projeto Básico/Termo de Referência. 

14.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato. 

14.11.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

1 

PEDRA BRANCA-CE, 04 DE JUNHO DE 2025. 

' 

EUa'O FERNA DES CEZAR 

ORDENADOR DE DESPESAS 

demais peças 

Nacional de 



PRUEflURA MUNICIPAL DE 	 / 

Pedra Branca 
;paq.ninI  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIAS PÚBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, nos termos do projeto básico de engenharia, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 	O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses contados do(a) 
assinatura, cabendo prorrogação, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. 	O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato, cabendo prorrogação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. 	O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. 	A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de engenharia, apêndice 
deste Termo de Referência. 

2.2. 	O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

1) 	N° item no PCA: 4DFD-2024.02.28-0787 (PCA.2025). 

II) Classe/Grupo: obras e serviços de engenharia 

Ø 	
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. 	A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de engenharia, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Modalidade 

4.1. 	A contratação da Empresa apresenta obra comum de engenharia, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6, inciso XII, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

4.2. 	A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso 
XXXVIII, a), da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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Sustentabilidade 

	

4.3. 	Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

Subcontratação 

	

4.4. 	É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições: 

	

4.4.1. 	É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

	

4.4.2. 	Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

	

4.5. 	O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

	

4.6. 	Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

	

4.7. 	Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato. 

	

4.8. 	A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 
dias úteis após a assinatura do contrato. 

	

4.9. 	O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

Vistoria 

4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas. 

	

4.11. 	Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

	

4.12. 	Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

	

4.13. 	Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 



4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

S. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. 	A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

	

5.1.1. 	Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato; 

	

5.1.2. 	O contratado deverá cumprir o que fora disposto em projeto básico, parte 
integrante deste documento. 

	

5.1.3. 	Cronograma de realização dos serviços, conforme estabelece o cronograma 
físico-financeiro. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. 	Os serviços serão prestados conforme projeto, onde estão dispostas as coordenadas 
cartográficas. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. 	Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

6. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. 	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. 	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. 	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. 	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 



Preposto 

6.6. 	A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

6.7. 	A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de execução do objeto. 

6.8. 	A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

6.9. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.11. 	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 0  14.133, de 2021, art. 117, §1°); 

6.12. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. 	O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.16. 	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.17. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Àr 



Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19. 	O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. 	A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, conforme previsto 
no contrato, devidamente atestada pela fiscalização contratual e com a assinatura dos 

respectivos responsáveis técnicos. 

7.1.1. 	Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



Do recebimento 

	

7.2. 	Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

	

7.2.1. 	Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

	

7.2.2. 	O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

	

7.3. 	Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei n° 14.133). 

	

7.3.1. 	O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

	

7.3.2. 	O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 

	

7.3.3. 	O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. 

	

7.3.4. 	O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo. 

	

7.3.5. 	Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

	

7.3.6. 	Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

	

7.3.7. 	O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

	

7.3.8. 	A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei no 14133, de 202 1) 
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7.3.9. 	O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conck 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. 	Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.4. 	Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. 	Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. 	Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

7.5.2. 	Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções: 

7.5.3. 	Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6. 	Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.7. 	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

7.8. 	O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução 
ou pela substituição necessárias 

Liquidação 

7.9. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação. 

7.10. 	Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) 	o prazo de validade; 



b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

	

O 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

	

7.11. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021. 

	

7.13. 	A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

	

7.14. 	Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

	

7.16. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 

cumprimento de requisitos de habilitação. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

	

7.19. 	No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M FGV de correção monetária. 



Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.22. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. 	O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. 	O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 
os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei n° 

14.133/2021); 

Exigências de habilitação 

8.4. 	Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 



Habilitação jurídica 
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8.5. 	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo'da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.8. 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 

8.9. 	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. 	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se 
tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso,- 

8.15. 

aso:

8.15. 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

8.16. 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 



Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

	

8.17. 	Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

	

8.18. 	Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

	

8.20. 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 

1943; 

	

8.21. 	Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(catorze) anos, em conformidade com o inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021 

	

8.22. 	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.24. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

8.25. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno 
porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

	

8.26. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito Qualificação Econômico-Financeira. 

	

8.27. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

Qualificação econômica financeira 

8.28. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 



8.29. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

	

8.30. 	Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 

5°, da Lei Federal N° 6.404/76). 

8.31. Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura 
e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei 

N° 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado 
por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 

8.32. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1 (um); 

	

8.33. 	Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% valor total estimado da parcela pertinente. 

	

8.34. 	Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	

8.35. 	Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), 
deverá apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, 
considerando-se as disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil. 

	

8.36. 	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

	

8.37. 	O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

Qualificação Técnica 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

	

8.38. 	Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em que conste 
responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da 
licitação, em plena validade. 

	

8.39. 	Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil e/ou no Estado do Ceará. 

	

8.40. 	Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei N° 
14.133/2021, apresentando, no mínimo, o seguinte: 

8.40.1. Equipe mínima: 

a) 01 (um) Engenheiro Civil ou 



b) 01 (um) Arquiteto e Urbanista). 

8.41. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

	

8.41.1. 	A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação 

8.42. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA, que comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto 
ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância ou valor significativo, 
acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico ou anotação/registros de 
responsabilidade técnica (ART/RRT) emitida pelo CREA ou CAU. 

	

8.42.1. 	Para fins da comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou 
de valor significativo: 

2.3.2.3 C2893 

PAVIMENTAÇAO 	 EM 
PARALELEPÍPEDO 
REJUNTAMENTO (AGREGADO 
ADQUIRIDO) 

M2  6.000,00 3000,00 

2 2.3.2.4 C2895 
PAVIMENTAÇÃO EM 	PEDRA 
TOSCA 	C/ 	REJUNTAMENTO 
(AGREGADO ADQUIRIDO) 

M2  6.000,00 3000,00 

3 2.3.2.5 C2929 

RECOMPOSIÇÃO 	 DE 
PAVIMENTAÇÃO 	 EM 
PARALELEPÍPEDO 
C/REJUNTAMENTO 

M2  6.000,00 3000,00 

4 2.3.2.6 C2932 
RECOMPOSIÇÃO 	 DE 
PAVIMENTAÇÃO 	EM 	PEDRA 
TOSCA C/REJUNTAMENTO 

M2  6.000,00 3000,00 

5 2.4.1 102498 
PINTURA DE MEIO-FIO COM 
TINTA BRANCA A BASE DE CAL 
(CAIAÇÃO). AF 05/2021 

M 100.000,00 50000,00 

6 2.5.3 98535 

PODA EM ALTURA DE ÁRVORE 
COM DIÂMETRO DE TRONCO 
MAIOR OU IGUAL A 0,60 M. UM 200,00 100,00 

AF 03/2024 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

8.43. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenharia 
eletricista ou arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de no mínimo 01 (um) 
atestado de capacidade técnica, com acervo aprovado pela Câmara Especializada do 
CREA da respectiva modalidade ou CAU, conforme o caso, que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is) executado serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior 
relevância ou de valor significativo, não se admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, 



2.3.2.3 C2893 

PAVIMENTAÇÃO 	 EM 
PARALELEPÍPEDO 	 C/ 
REJUNTAMENTO 	(AGREGADO 
ADQUIRIDO) 

M2  6.000,00 3000,00 

2.3.2.4 C2895 
PAVIMENTAÇÃO 	EM 	PEDRA 
TOSCA 	C/ 	REJUNTAMENTO 
(AGREGADO ADQUIRIDO) 

M2  6.000,00 3000,00 

2.3.2.5 C2929 

RECOMPOSIÇÃO 	 DE 
PAVIMENTAÇÃO 	 EM 
PARALELEPÍPEDO 
C/REJUNTAMENTO 

M2 6.000,00 3000,00 

2.3.2.6 C2932 
RECOMPOSIÇÃO 	 DE 
PAVIMENTAÇÃO 	EM 	PEDRA 
TOSCA C/REJUNTAMENTO 

M2  6.000,00 3000,00 

2.4.1 102498 
PINTURA 	DE 	MEIO-FIO 	COM 
TINTA BRANCA A BASE DE CAL 
(CAIAÇÃO). AF 05/2021 

M 100.000,00 50000,00 

2.5.3 98535 

PODA EM ALTURA DE ÁRVORE 
COM DIÂMETRO DE TRONCO 
MAIOR OU IGUAL A 0,60 M. UM 200,00 100,00 

AF 03/2024 

1 

3 

4 

5 
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Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnicas ou simples ART's não aprovadas 
pela câmara especializada competente: 

8.43.1. 	Para fins da comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou 
de valor significativo: 

8.44. A exigência de apresentação de quantitativos mínimos para os itens de maior relevância 
e valor significativo, guarda respaldo no interesse público em selecionar a proposta mais 
vantajosa e que atenda satisfatoriamente a execução do objeto licitado, conforme no Acórdão n° 
3.070/2013 - Plenário - TCU. 

	

8.45. 	Justificativa para exigência de itens de maior relevância e valor significativo, observe-se 
ao Acórdão 1.339/10 - Plenário, também do TCU: ".A jurisprudência deste Tribunal é unânime 
em afirmar que as exigências de qualificação técnica, quer técnico-profissional quer técnico-
operacional, devem recair sobre parcelas que sejam, simultaneamente, de maior relevância e 
valor significativo" (sem grifos no original). 

8.46. SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa 

exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

	

8.47. 	A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou técnico- operacional 
deve limitar-se às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado. Acórdão 
1771/2007 Plenário (Sumário). 

8.48. A comprovação do vínculo do profissional de que trata o subitem 8.43 deste edital será 
feita da seguinte forma: 
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8.48.1. 	Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos; 

	

8.48.2. 	Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual 
diretoria, devidamente registrada junto ao órgão competente. 

	

8.48.3. 	Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação 

se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) - devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de 
acordo com a legislação civil. 

	

8.48.4. 	Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil 
ou arquiteto ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo 
técnico, informando que o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, 
caso a licitante se sagre vencedora do certame. 

	

8.49. 	Com base no artigo 64, inciso 1, da Lei n° 14.133/2021, a Prefeitura se reserva o direito 
de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo 
empregatício do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante. 

	

8.50. 	O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

	

8.51. 	Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

	

8.51.1. 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

	

8.51.2. 	O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.52. Declaração que dispõe de todos os equipamentos, veículos, ferramentas e mão de obra 
para o atendimento do objeto desta licitação; 

	

8.53. 	Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

	

8.53.1. 	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 40,  inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

	

8.53.2. 	A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

	

8.53.3. 	A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 

	

8.53.4. 	O registro previsto na Lei a. 5.764, de 1971, art. 107; 

	

8.53.5. 	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 
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8.53.6. 	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 
e 	ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; e 

8.53.7. 	A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 	O custo estimado total da contratação é de R$ 3.592.864,52 (três milhões, 
quinhentos e noventa e dois mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e 

dois centavos), conforme custos unitários apostos no projeto básico em anexo. 

9.2. 	Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do município. 

10.2. 	A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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 Transferências 	de 	Convênios 	ou 
Repasses da União Fiscal, 1.701.0000.00 
- Outras Transferências de Convênios ou 
Repasses dos Estados 

10.3. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

PEDRA BRANCA - 05 DE MAIO DE 2025. 

EUDAZI d FERNANDES CEZAR 

OROENADOR DE DESPESAS 
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A Prefeitura Municipal de Pedra Branca apresenta o Projeto de 

Construção de um Auditório na Secretaria de Educação em Pedra Branca. O 

presente trabalho se propõe a definir uma solução em nível de projeto básico de 

engenharia, que engloba formulações técnicas baseadas em normas da ABNT, 

em consonância com as Diretrizes da Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA 

Compõem este trabalho, Memorial de Cálculos e Quantitativos, Especificações 

Técnicas, Composição de Preços, Planilha Orçamentaria de Custo, Cronog rama 

Físico-Financeiro, Composição de BDI, Encargos Sociais e as Peças Gráficas 

que servirão de orientação para a execução e análise dos serviços. 
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• Os dados geográficos do município de PEDRA BRANCA são: 

Área: 1.303,27km2 

Altitude (Sede): 500,7m 

Latitude (S): 05027'15" 

Longitude (W): 39043'02" 

• Os Limites são: 

Norte: Quixeramobim, Boa Viagem e Independência. 

Sul: Mombaça. 

Leste: Mombaça, Senador Pompeu e Quixeramobim. 

Oeste: Independência e Tauá. 

Pluviometria média anual observada: 1 .238,2mm 

Temperaturas: 

- Média das Máximas: 260  

- Média das Mínimas: 240  

O Município de PEDRA BRANCA possui um relevo com maciços 

residuais e depressão sertaneja. 

Classes de Solo: Brunizem Avermelhados, Bruno não Cálcico, Solos 

Litólicos e Podzól ico Vermelho-Amarelo. 

População: 40.742 hab. 

Taxa de Crescimento: 0,54% 
Fonte IBGE (Contagem da população 2000). 
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BRANCA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE 

As especificações contidas neste relatório se destinam a regulamentar as 

disposições deste objeto. 

Quando nas presentes especificações e em outros documentos do 

contrato figurarem as palavras, expressões ou abreviaturas abaixo, as mesmas 

deverão ser interpretadas como a seguir: 

• FISCALIZAÇÃO - Composta pela equipe de fiscalização do município, 

que atuarão como fiscais para os propósitos do Contrato. Também poderá 

significar os representantes da Fiscalização responsáveis pelo controle 

direto do andamento das obras, no sentido de assegurar a sua execução 

em plena conformidade com o projeto e o contrato, de que tratam estas 

especificações. 

• CONSTRUTOR - Pessoa, pessoas, firmas ou associação de firmas 

(consórcio) que subscreveram o contrato para execução e fornecimento 

de todos os trabalhos, materiais e equipamentos permanentes, a que se 

referem estas especificações. 

• CONTRATO - Documento subscrito pela Prefeitura do município, pelo 

construtor e / ou consultor, de acordo com a legislação em vigor, e que 

define as obrigações de ambas as partes, com relação a elaboração do 

projeto, fiscalização, consultaria, assessoramento técnico e gerencial da 

obra e execução das obras a que se referem este contrato. 

• RESIDENTE DO CONSTRUTOR - O representante credenciado do 

construtor, com função executiva no canteiro das obras, durante todo o 

decorrer dos trabalhos e autorizada a receber e cumprir as decisões da 

fiscalização. 

• ESPECIFICAÇÕES - As instruções, diretrizes, exigências, métodos e 

disposições detalhadas quanto a maneira de execução dos trabalhos. 

• CAUSAS IMPREVISÍVEIS - São cataclismos, tais como inundações, 

incêndios e transformações geológicas bruscas, de grande amplitude; 
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desastres e perturbações graves na ordem social, tais como motins ; _JL4: 
,   

epidemias. 	 k. c.i. 

• ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS - Determinações contidas nos 

contratos, para início e execução de serviços contratuais. 

• CRONOGRAMA - Organização e distribuição dos diversos prazos para 

execução das Obras e que será proposto pelo Concorrente. 

• CONCORRENTE - Pessoa física ou jurídica que apresentam propostas à 

concorrência para execução das obras. 

• OBRAS - Conjunto de estruturas de caráter permanente que o Construtor 

terá de executar de acordo com o Contrato. 

• DOCUMENTO DO CONTRATO - Conjunto de todos os documentos que 

definem e regulamentam a execução das obras, compreendendo os 

editais de concorrência, especificações, o projeto executivo, a proposta 

do Construtor, o cronograma ou quaisquer outros documentos 

suplementares que se façam necessários à execução das obras de 

acordo com a presente. 

• GENERALIDADES Em qualquer uma das etapas de implantação das 

obras, os trabalhos serão executados, pelo Consultor/Fiscalização e pelo 

Construtor (empresa ganhadora da licitação), que terão encargos e 

responsabilidades distintas. Estas atribuições são descritas e definidas 

nos contratos. 

• ENCARGOS E RESPONSABILIDADES Os Encargos e 

Responsabilidades são aqueles contidos nos contratos de serviços. 

• ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DO CONSULTOR / 

FISCALIZAÇÃO A fiscalização terá sob seus cuidados tantos encargos 

técnicos como administrativos que deverão ser desempenhados de 

maneira rápida e diligente. 

Estes encargos serão os seguintes: 

7 
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A Fiscalização ou Consultor, se houver, como órgão fiscalizador e supervisor das 

obras, deverá exigir o fiel cumprimento do contrato e seus aditivos pelo 

construtor e fornecedores. Verificar o fiel cumprimento pelo construtor das 

obrigações legais e sociais, das disciplinas nas obras, da segurança dos 

trabalhadores e do público e de outras medidas necessárias a boa administração 

desta. 

• ENCARGOS TÉCNICOS 

Zelar pela fiel execução do projeto, como pleno atendimento às 

especificações explícitas ou implícitas. 

Controlar a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 

rejeitando materiais ou equipamentos, que estejam em desacordo com os 

padrões exigidos pelas especificações e outros documentos, que fazem parte do 

contrato; 

Reieitar materiais ou equipamentos, que não atendam às exigências de 

normas de fabricação e testes previstos nas especificações; 

Autorizar a CONTRATADA a dar início a qualquer dos serviços 

contratados, se assim entender, cumpridas ou constatadas as condições 

preliminares exigidas nas Especificações Técnicas do Edital; 

Paralisar ou suspender os serviços por impreterível interesse 

administrativos superior da CONTRATANTE; 

Exigir da CONTRATADA o cumprimento do cronograma físico do 

contrato; 

Assistir ao construtor na escolha dos métodos executivos mais 

adequados, para melhor qualidade e economia das obras. 

Exigir do construtor a modificação de técnicas de execução inadequadas 

e a recomposição dos serviços não satisfatórios. 

Revisar quando necessário, o protejo e as disposições técnicas 

adaptando-os a situações específicas do local e momento. 

Executar todos os ensaios necessários ao controle de construção das 

obras e interpretá-los devidamente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE 

Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e 

especificações. 

Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo construtor 

quanto a produtividade, exigindo deste acréscimo e melhorias necessárias a 

execução dos serviços dentro dos prazos previstos. 

PEDRA 
BRANCA 

• ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DO CONSTRUTOR (Empresa 

Ganhadora da Licitação) 

Os encargos e responsabilidades do construtor serão aqueles que se 

encontram descritos a seguir. 

• CONHECIMENTO DAS OBRAS 

O construtor deve estar plenamente informado de tudo o que se relaciona 

com a natureza e localização das obras, suas condições gerais e locais e tudo o 

mais que possa influir sobre estas. Sua execução, conservação e custo, 

especialmente no que diz respeito a transporte, aquisição, manuseio e 

armazenamento de materiais; disponibilidade de mão-de-obra, água e energia 

elétrica; vias de comunicação; instabilidade e variações meteorológicas; vazões 

dos cursos d'água e suas flutuações de nível; conformação e condições do 

terreno; tipo dos equipamentos necessários; facilidades requeridas antes ou 

durante as execuções das obras; e outros assuntos a respeito dos quais seja 

possível obter informações e que possam de qualquer forma interferir na 

execução, conservação e no custo das obras controladas. 

O construtor deve estar plenamente informado de tudo o que se relaciona 

com os tipos, qualidades e quantidades dos materiais que se encontram na 

superfície do solo e subsolo, até o ponto em que essa informação possa ser 

obtida por meio de reconhecimento e investigação dos locais das obras. 

De modo a facilitar o conhecimento das obras a serem construídas todos 

os relatórios que compõem o projeto se encontrará a disposição do construtor. 

Entretanto em nenhum caso serão concedidos reajustes de quaisquer tipos de 

ressarcimentos que sejam alegados pelo construtor, tornando por base o 

desconhecimento parcial ou total das obras a executar. 
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• INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA 

ACAMPAMENTOS E ESTRADAS DE SERVIÇO E OPERAÇÃO. 

Caberá ao construtor, de acordo com os cronogramas físicos de 

implantação, a execução de todos os serviços relacionados com a construção e 

manutenção de todas as instalações do canteiro de obras, de alojamentos, 

depósitos, escritórios e outras obras indispensáveis a realização dos trabalhos. 

Ainda a seu encargo ficará a construção e conservação das estradas 

necessárias ao acesso e a exploração de empréstimos e de quaisquer outras 

estradas de serviços que se façam necessárias, assim como a conservação ou 

melhoramento das estradas já existentes. 

Todos os canteiros e instalações deverão dispor de suficientes recursos 

materiais e técnicos, inclusive pessoal especializado, visando poder prestar 

assistência rápida e eficiente ao seu equipamento, de modo a não ficar 

prejudicado o bom andamento dos serviços. Além disto, todos os canteiros e 

equipamentos deverão permanecer em perfeitas condições de asseio e, após a 

conclusão dos trabalhos, deverão ser removidos todas as instalações, sucatas e 

detritos de modo a restabelecer o bom aspecto local. 

As instalações do canteiro e métodos a serem empregados deverão ser 

submetidos a aprovação da fiscalização, cabendo ao construtor o transporte, 

montagem e desmontagem de todos os equipamentos, máquinas e ferramentas 

bem como as despesas diretas e indiretas relacionadas com a colocação e 

retirada do canteiro, de todos os elementos necessários ao bom andamento dos 

serviços. 

A aprovação da fiscalização relativa a organização e as instalações dos 

canteiros propostos pelo construtor não eximinará, este último em caso de 

algum, de todas as responsabilidades inerentes a perfeita realização das obras 

no tempo previsto. 

• LOCAÇÃO DAS OBRAS 

A locação das obras será encargo do construtor. 

• EXECUÇÃO DAS OBRAS 
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e. c.e.&, 4.r)  A execução das obras será responsabilidade do construtor que dev 

entre outras, se encarregar das seguintes tarefas: 

Fornecer todos os materiais, mão-de-obra especializadas e 

equipamentos necessários a execução dos serviços e seus acabamentos salvo 

disposto em contrário. 

Controlar as águas durante a construção por meio de bombeamento ou 

quaisquer outras providências necessárias. 

Construir todas as obras de acordo com estas especificações e projeto. 

Adquirir, armazenar e colocar na obra todos os materiais necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos. 

Adquirir e colocar na obra todos os materiais constantes das listas de 

material. 

Permitir a inspeção e o controle por parte da fiscalização, de todos os 

serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a 

construção das obras. Tais inspeções não isentam o construtor das obrigações 

contratuais e das responsabilidades legais, dos termos do artigo 1245 do código 

civil brasileiro. 

A execução das obras seguirá em todos os seus pormenores as presentes 

especificações, bem como os desenhos do projeto técnico, que serão fornecidos 

em cópias ao construtor, em tempo hábil para a execução das obras, e que farão 

parte integrante do contrato. 

Em caso de divergências entre os elementos do projeto, caberá à 

CONTRATADA comunicá-las à FISCALIZAÇÃO - única competente para as 

providências e correções cabíveis. 

Todos os aspectos particulares do projeto, os casos omissos e ainda os 

de obras complementares, não consideradas no projeto, serão especificadas e 

detalhadas pela FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA fica obrigada a executa-los, 

pois são necessários à complementação técnica do projeto. 

Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos, que não 

satisfaçam às condições contratuais. 

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos 

impugnados, logo após a oficialização pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua 

conta exclusivas as despesas decorrentes dessas providências. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE 
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A CONTRATADA será responsável pelos danos causados 	 , 
CONTRATANTE e a terceiros decorrentes de sua negligência, imperícia 

omissão. 

Todos os detalhes das obras, que constarem destas especificações sem 

estarem nos desenhos, ou que, estando nos desenhos, não constem 

explicitamente destas especificações, deverão ser executados e/ou fornecidos 

pelo construtor como se constasse em ambos os documentos. 

O construtor se obriga a executar quaisquer trabalhos de construção, que 

não estejam eventualmente detalhados ou previstos nas especificações ou 

desenhos, direta ou indiretamente, mas que sejam necessários a devida 

realização das obras em apreço, de modo tão completo como se estivessem 

particularmente delineados e escritos. O construtor empenhar-se-á em executar 

tais serviços em tempo hábil para evitar atrasos em outros trabalhos que deles 

dependam. 

A CONTRATADA, mediante seu critério, poderá apresentar alternativas 

técnicas para substituição dos materiais construtivos das tubulações e conexões 

por outros diferentes daqueles constantes da planilha do Edital, desde que a 

CONTRATADA apresente alternativa, fornecendo as novas especificações, 

relatórios técnicos de inspeção de qualidade ou relatório setorial do Programa 

de Garantia de Qualidade de Tubulações de PVC do fornecedor, desenhos, 

custos, com memória de cálculo para submete-los a apreciação, análise e 

providências da FISCALIZAÇÃO, a qual emitirá parecer sobre o assunto. Estas 

alterações na trarão ônus para a CONTRATANTE. 

Será de responsabilidade da CONTRATANTE a mão-de-obra, se 

indicada, especificada e quantificada nos subprojetos. 

• ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS 

O construtor compromete-se a manter, em caráter permanente, a frente 

dos serviços, um engenheiro civil de reconhecida capacidade, e um substituto. 

O primeiro terá a posição de residente e representará o construtor, sendo todas 

as instruções dadas a ele válidas como sendo ao próprio construtor. Esses 

representantes, além de possuírem os conhecimentos e capacidade profissional 

requerido, deverão ter autoridade suficiente para resolver qualquer assunto 

relacionado com as obras a que se referem as presentes especificações. O 
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residente só poderá ser substituído com o prévio conhecimento e aprovação d 

fiscalização. 

O Construtor será inteiramente responsável por tudo quanto for pertinente 

ao pessoal necessário à execução dos serviços e particularmente: 

Pelo cumprimento da legislação social em vigor no Brasil. 

Pela proteção de seu pessoal contra acidentes de trabalho, adotando para 

tanto as medidas necessárias para prevenção dos mesmos. 

Pelo afastamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer 

empregado seu, cuja permanência nos serviços seja julgada inconveniente. 

Pelo transporte ao local das obras, de seu pessoal; 

Fornecer todos os materiais, mão-de-obra especializadas e equipamentos 

necessários a execução dos serviços e seus acabamentos salvo disposto em 

contrário. 

• RELACIONAMENTO CONTRATADA - FISCALIZAÇÃO 

Não se admiti, como justificativa ou defesa, por qualquer elemento da 

CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento 

das cláusulas e condições destas especificações e do Contrato, bem como de 

tudo que estiver contido no projeto, nas Normas, Especificações e Métodos da 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminui a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne 

às obras e suas implicações próximas ou remotas, sempre em conformidade 

com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes; 

A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meios 

amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar 

conveniente por motivos técnicos, de segurança, disciplinar ou outros. Em todos 

os casos, os serviços só poderão ser reiniciados por outra ordem da 

FISCALIZAÇÃO; 

A inspeção da obra não eximirá a CONTRATADA de quaisquer de suas 

obrigações no cumprimento do contrato. A obra defeituosa será corrigida e 

materiais inadequados poderão ser rejeitados, mesmo que tais obras e materiais 

tenham antes passado despercebido pela FISCALIZAÇÃO e sido aceitos. Se a 

obra ou qualquer parte desta se apresentar defeituosa, a qualquer tempo, antes 

PEDRA 
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da aceitação final de toda obra, a CONTRATADA corrigirá imediatamente t 

defeito, sem remuneração adicional, de maneira satisfatória, a critério d 

FISCALIZAÇÃO; 

Todas as despesas com novos testes e reinspeção, que sejam 

necessárias, devido a materiais e/ou confecção defeituosa, correrão 

exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

• PROTEÇÃO DAS OBRAS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

O construtor deverá, a todo o momento, proteger e conservar todas as 

instalações, equipamentos, maquinaria, instrumentos, provisões e materiais de 

qualquer natureza, assim conto todas as obras executadas até sua aceitação 

final pela fiscalização. 

O construtor responsabilizar-se á durante a vigência do contrato até a 

entrega definitiva das obras, por quaisquer danos pessoais ou materiais 

causados a terceiros por negligência ou imperícia na execução das obras. 

O construtor deverá executar todas as obras provisórias e trabalhos 

necessários para drenar e proteger contra inundações as faixas de construções, 

fundações da obra, zonas de empréstimos e demais zonas onde a presença da 

água afete a qualidade da construção, ainda que elas não estejam indicadas nos 

desenhos nem tenham sido determinadas pela fiscalização. 

Deverá também prover e manter nas obras, equipamentos suficientes 

para as emergências possíveis de ocorrer durante a execução das obras. 

A aprovação pela fiscalização, do plano de trabalho e a autorização para 

que execute qualquer outro trabalho com o mesmo fim, não exime o construtor 

de sua responsabilidade quanto a este. Por conseguinte, deverá ter cuidado para 

executar as obras e trabalhos de controle da água, durante a construção, de 

modo a não causar danos nem prejuízos ao contratante, ou a terceiros, sendo 

considerado como único responsável pelos danos que se produzam em 

decorrência destes trabalhos. 

• REMOÇÃO DE TRABALHOS DEFEITUOSOS OU EM DESACORDO 

COM O PROJETO E/OU ESPECIFICAÇÕES 
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Qualquer material ou trabalho executado, que não satisfaça 

especificações ou que difira do indicado nos desenhos do projeto ou qualqu 

trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da fiscalização, será 

considerado como não aceitáveis ou não autorizados, devendo o construtor 

remover, reconstruir ou substituir o mesmo em qualquer pane da obra 

comprometida pelo trabalho defeituoso, ou não autorizado, sem direito a 

qualquer pagamento extra. 

Qualquer omissão ou falta por parte da fiscalização em rejeitar algum 

trabalho que não satisfaça as condições do projeto ou das especificações não 

eximirá o construtor da responsabilidade em relação a estes. 

A negativa do construtor em cumprir prontamente as ordens da 

fiscalização, de construção e remoção dos referidos materiais e trabalho, 

implicará na permissão a Prefeitura para promover, por outros meios, a execução 

da ordem, sendo os custos dos serviços e materiais debitados e deduzidos de 

quaisquer quantias devidas ao construtor. 

Piq.ns 	' 
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Somente serão medidos os serviços quando previstos em contrato, no 

projeto ou expressamente autorizados pelo contratante e ainda, desde que 

executado mediante e de acordo com a "ordem de serviço" e o estabelecido 

nestas especificações técnicas. Para efeito de pagamento ou liberação de 

recursos, a FISCALIZAÇÃO não incluirá a aquisição de materiais como serviço 

executado, apenas observará se estarão dentro das normas e especificações 

projetadas. 
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1. Serviços Preliminares 

1.1 Placas Padrão de Obra (SEINFRA C1937 - m2) 

• Descrição: Instalação de placas informativas de identificação da obra e 
responsáveis técnicos. 

• Especificações: Confeccionadas em material resistente às intempéries, 
com dimensões e Iayout conforme normas SEINFRA. 

2. Manutenção de Vias 

2.1 Sinalização de Advertência 

2. 1.1 Sinalização de Advertência (SEINFRA C2947 - un) 

• Descrição: Instalação de placas de advertência em vias públicas. 

• Especificações: Placas confeccionadas em material refletivo e resistente 
às intempéries, instaladas conforme normas de sinalização viária. 

2.2 Demolições e Retiradas 

2.2.1 Demolição e Remoção Manual de Pavimento em Paralelepípedo e 
Poliédrico (SEINFRA C3064 - m2) 

• Descrição: Remoção manual de pavimentos de paralelepípedo e pedra 
poliédrica. 

• Especificações: Demolição cuidadosa para evitar danos aos materiais 
que possam ser reaproveitados, transporte para área adequada. 

2.2.2 Demolição de Concreto Simples (SEINFRA C1049 - m3) 

• Descrição: Desmontagem de estruturas de concreto não armado. 

• Especificações: Uso de ferramentas adequadas para garantir a 
segurança e eficiência do processo. 

2.2.3 Demolição de Sarjetas de Concreto (CAEMA 140122 - m3) 

• Descrição: Remoção de sarjetas de concreto. 

• Especificações: Ferramentas apropriadas para garantir a eficiência e 
segurança na demolição. 

2.2.4 Demolição de Pavimentação Asfáltica com Martelete Pneumático 
(SEINFRA C1062 - m2) 

• Descrição: Remoção de pavimentação asfáltica utilizando martelete 
pneumático. 
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• Especificações: Equipamentos adequados para garantir a eficiência do 
processo, evitando danos às áreas adjacentes. 

2.2.5 Retirada de Pavimentação em Blokret com Remoção Lateral (SEINFRA 
C3041 - m2) 

• Descrição: Remoção de pavimentação em blokret e transporte lateral. 

• Especificações: Ferramentas e equipamentos adequados para garantir a 
eficiência do processo, armazenamento correto dos materiais retirados. 

2.2.6 Retirada de Pavimentação em Paralelepípedo ou Pedra Tosca (SEINFRA 
C2940 -  m2) 

• Descrição: Retirada de pavimentos de paralelepípedo ou pedra tosca. 

• Especificações: Equipamentos adequados para garantir a eficiência do 
processo, armazenamento correto dos materiais retirados. 

2.2.7 Retirada de Pavimentação em Pedra Portuguesa (SEINFRA C2942 - m2) 

e Descrição: Remoção de pavimentação em pedra portuguesa. 

• Especificações: Equipamentos e ferramentas adequadas para garantir a 
eficiência do processo, armazenamento correto dos materiais retirados. 

2.2.8 Retirada de Guias Pré-Fabricadas de Concreto (SEINFRA C2207 - m) 

• Descrição: Remoção de guias pré-fabricadas de concreto. 

e 	Especificações: Equipamentos e ferramentas adequadas para garantir a 
eficiência do processo, armazenamento correto dos materiais 

2.2.9. Retirada de Meio Fio de Pedra Granítica (SEINFRA C3373 - m) 

• Descrição: Remoção de meio fio de pedra granítica existente. 

• Especificações: Meio fio de pedra granítica retirado com equipamentos 
adequados, evitando danos à estrutura adjacente e à própria peça, caso 
seja reaproveitada. 

2.2.10. Carga Mecanizada de Entulho em Caminhão Basculante (SEINFRA 
C0708 -  m3) 

• Descrição: Carregamento de entulho em caminhão basculante utilizando 
equipamentos mecanizados. 

• Especificações: Entulho proveniente de demolições e retiradas, 
carregado em caminhão basculante com pá carregadeira ou 
retroescavadeira, garantindo eficiência e segurança no transporte. 

2.2.11. Transporte de Material, Exceto Rocha, em Caminhão até 10km 
(SEINFRA C2530 - m3) 

e Descrição: Transporte de materiais diversos em caminhão basculante. 
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• Especificações: Materiais transportados em caminhão basculante, com 
exceção de rochas, abrangendo distâncias de até 10km, garantindo a 
integridade do material durante o transporte. 

2.3.1.1. Assentamento de Guia (Meio-Fio) em Trecho Reto, Confeccionada em 
Concreto Pré-Fabricado, Dimensões 1 OOxl 5x1 3x20 cm (Comprimento x Base 
Inferior x Base Superior x Altura). AF_01/2024 (SINAPI 94275 - m) 

• Descrição: Assentamento de meio-fio em trechos retos com guias de 
concreto pré-fabricado. 

• Especificações: Guias pré-fabricadas em concreto, dimensões 
100x15x13x20 cm, instaladas conforme especificações de alinhamento e 
nivelamento, garantido a estabilidade e durabilidade. 

2.3.1.2. Meio Fio de Pedra Granítica (SEINFRA C3097 - m) 

o • 	Descrição: Assentamento de meio-fio de pedra granítica. 

• Especificações: Meio-fio de pedra granítica cortada, assentado em base 
de concreto, garantindo o nivelamento e o alinhamento adequados. 

2.3.1.3. Execução de Sarjeta de Concreto Usinado, Moldada In Loco em 
Trecho Reto, 30 cm Base x 10 cm Altura. AF_01/2024 (SINAPI 94287 - m) 

• Descrição: Execução de sarjeta de concreto usinado moldada in loco. 

• Especificações: Sarjeta com base de 30 cm e altura de 10 cm, concreto 
usinado de qualidade, moldada no local conforme especificações de 
projeto. 

2.3.1.4. Aquisição, Assentamento e Rejuntamento de Tubo de Concreto 
Simples 0=40cm (SEINFRA Gol 10 - m) 

• Descrição: Instalação de tubo de concreto simples para drenagem. 

• Especificações: Tubos de concreto simples com diâmetro de 40 cm, 
assentados em valas preparadas, com rejuntamento adequado para 
garantir a vedação e a durabilidade do sistema de drenagem. 

2.3.1.5. Aquisição, Assentamento e Rejuntamento de Tubo de Concreto 
Armado D=80cm (SEINFRA C0108 - m) 

• Descrição: Instalação de tubo de concreto armado para drenagem. 

• Especificações: Tubos de concreto armado com diâmetro de 80 cm, 
assentados em valas preparadas, com rejuntamento adequado para 
garantir a vedação e a durabilidade do sistema de drenagem. 

2.3.1.6. Aquisição, Assentamento e Rejuntamento de Tubo de Concreto 
Armado D=lOOcm (SEINFRA C0104 - m) 

o Descrição: Instalação de tubo de concreto armado para drenagem. 
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• Especificações: Tubos de concreto armado com diâmetro de 100 cm, 
assentados em valas preparadas, com rejuntamento adequado para 
garantir a vedação e a durabilidade do sistema de drenagem. 

2.3.1.7. Transporte com Caminhão Carroceria com Guindauto (Munck), 
Momento Máximo de Carga 11,7 TM, em Via Urbana Pavimentada, DMT até 
30km (Unidade: TXKM). AF_0712020 (SINAPI 100952 - TXKM) 

• Descrição: Transporte de materiais e equipamentos com caminhão 
carroceria equipado com guindauto (Munck). 

• Especificações: Transporte em via urbana pavimentada, capacidade de 
carga de até 11,7 TM, distância máxima de 30km, garantindo segurança 
e eficiência. 

2.3.1.8. Transporte com Caminhão Carroceria com Guindauto (Munck), 
Momento Máximo de Carga 11,7 TM, em Via Urbana Pavimentada, Adicional 
para DMT Excedente a 30 km (Unidade: TXKM). AF_07/2020 (SINAPI 100953 - 
TXKM) 

• Descrição: Transporte adicional de materiais e equipamentos com 
caminhão carroceria equipado com guindauto (Munck) para distâncias 
superiores a 30km. 

• Especificações: Transporte em via urbana pavimentada, capacidade de 
carga de até 11,7 TM, garantindo segurança e eficiência. 

2.3.1.9. Escavação Mecânica em Campo Aberto em Terra, Exceto Rocha, até 
2m (SEINFRA C1267 - m3) 

• Descrição: Escavação mecânica de solo em campo aberto. 

• Especificações: Escavação com profundidade de até 2 metros, excluindo 
rochas, utilizando equipamentos mecânicos adequados. 

2.3.1.10. Reaterro com Compactação Manual sem Controle, Material da Vala 
(SEINFRA C2921 - m3) 

• Descrição: Reaterro de valas utilizando o material escavado. 

• Especificações: Compactação manual sem controle específico, 
garantindo a uniformidade do reaterro e evitando desníveis. 

2.3.1.11. Grelha de Ferro para Calhas e Caixas (SEINFRA C1436 - m2) 

• Descrição: Fornecimento e instalação de grelhas de ferro para calhas e 
caixas de drenagem. 

• Especificações: Grelhas confeccionadas em ferro, instaladas para 
garantir a drenagem eficiente de águas pluviais, dimensionadas 
conforme projeto. 

2.3.1.12. Recomposição de Meio Fio em Concreto (SEINFRA C2927 - m) 
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Descrição: Recomposição de meio-fio de concreto danificado. 

• Especificações: Execução de novo meio-fio em concreto conforme 
especificações do projeto, garantindo alinhamento e nivelamento. 

2.3.2.1. Tampa de Concreto Espessura 5cm para Caixa em Alvenaria 
(SEINFRA C2299 - m2) 

o Descrição: Confecção e instalação de tampas de concreto para caixas 
em alvenaria. 

• Especificações: Concreto de alta resistência, espessura de 5cm, 
moldado conforme dimensões das caixas de alvenaria, garantindo 
vedação e segurança. 

2.3.2.2. Pedra Portuguesa 2 Cores (SEINFRA C1865 - m2) 

o Descrição: Pavimentação com pedras portuguesas em duas cores. 

• Especificações: Pedras de tamanho uniforme, assentes em base 
preparada e rejuntadas com argamassa, garantindo padrão estético e 
durabilidade. 

2.3.2.3. Pavimentação em Paralelepípedo com Rejuntamento (Agregado 
Adquirido) (SEINFRA C2893 - m2) 

• Descrição: Pavimentação com paralelepípedos e rejuntamento. 

• Especificações: Paralelepípedos assentes sobre base compactada e 
rejuntados com argamassa, utilizando agregados adquiridos conforme 
especificações do projeto. 

2.3.2.4. Pavimentação em Pedra Tosca com Rejuntamento (Agregado 
Adquirido) (SEINFRA C2895 - m2) 

• Descrição: Pavimentação com pedras tosco e rejuntamento. 

• Especificações: Pedras tosco assentes sobre base compactada e 
rejuntadas com argamassa, utilizando agregados adquiridos conforme 
especificações do projeto. 

2.3.2.5. Recomposição de Pavimentação em Paralelepípedo com 
Rejuntamento (SEINFRA C2929 - m2) 

• Descrição: Recomposição de pavimentação em paralelepípedos. 

• Especificações: Paralelepípedos reinstalados e rejuntados com 
argamassa, garantindo a uniformidade e a integridade do pavimento. 

2.3.2.6. Recomposição de Pavimentação em Pedra Tosca com 
Rejuntamento (SEINFRA C2932 - m2) 

• Descrição: Recomposição de pavimentação utilizando pedras toscas 
com rejuntamento. 
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• Especificações: Pedras toscas assentes sobre base preparada, com 
preenchimento das juntas utilizando argamassa, garantindo 
uniformidade e durabilidade da pavimentação. 

2.3.2.7. Recomposição de Pavimentação em Pedra Tosca sem 
Rejuntamento (SEINFRA C2933 - m2) 

• Descrição: Recomposição de pavimentação utilizando pedras toscas 
sem rejuntamento. 

• Especificações: Pedras toscas assentes sobre base preparada, sem o 
preenchimento das juntas, garantindo a estabilidade e o alinhamento 
das pedras. 

2.4. Sinalização Horizontal e Vertical 

2.4.1. Pintura de Meio-Fio com Tinta Branca à Base de Cal (Caiação). 
AF_05/2021 (SINAPI 102498 - m) 

• Descrição: Aplicação de pintura em meio-fio utilizando tinta branca à 
base de cal. 

• Especificações: Tinta aplicada em três demãos, garantindo a cobertura 
uniforme e a durabilidade da sinalização. 

2.4.2. Pintura de Faixa de Pedestre ou Zebrada com Tinta Epóxi, Espessura 
= 30 cm, Aplicação Manual. AF_05/2021 (SINAPI 102508 - m2) 

• Descrição: Aplicação de pintura em faixas de pedestre ou faixas 
zebradas utilizando tinta epóxi. 

• Especificações: Faixa com espessura de 30 cm, aplicação manual, 
garantindo visibilidade e durabilidade da sinalização horizontal. 

2.4.3. Placa de Regulamentação/Advertência Refletiva em Aço Galvanizado 
(SEINFRA C3353 - m2) 

• Descrição: Instalação de placas de regulamentação ou advertência 
refletivas em aço galvanizado. 

• Especificações: Placas confeccionadas em aço galvanizado, com 
revestimento refletivo, instaladas conforme normas de sinalização de 
trânsito, garantindo visibilidade e durabilidade. 

2.5. Arborismo 

2.5.1. Retirada de Árvores (SEINFRA C2204 - un) 

• Descrição: Remoção de árvores de acordo com as necessidades do 
projeto. 

• Especificações: Remoção executada de forma segura, com destinação 
adequada dos resíduos, conforme normas ambientais. 
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2.5.2. Poda em Altura de Árvore com Diâmetro de Tronco Maior ou Igual a 
0,40 m e Menor que 0,60 m. AF_03/2024 (SINAPI 98534 - un) 

• Descrição: Poda em altura de árvores com diâmetro de tronco entre 
0,40m e 0,60m. 

• Especificações: Poda realizada de forma segura e eficiente, respeitando 
as normas ambientais e de segurança do trabalho. 

2.5.3. Poda em Altura de Árvore com Diâmetro de Tronco Maior ou Igual a 
0,60 m. AF_03/2024 (SINAPI 98535 - un) 

• Descrição: Poda em altura de árvores com diâmetro de tronco igual ou 
superior a 0,60m. 

• Especificações: Poda realizada de forma segura e eficiente, respeitando 
as normas ambientais e de segurança do trabalho. 

2.5.4. Plantio de Árvore Ornamental com Altura de Muda Menor ou Igual a 
2,00 m. AF_07/2024 (SINAPI 98510 - un) 

• Descrição: Plantio de mudas de árvores ornamentais com altura até 
2,00m. 

• Especificações: Mudas plantadas em covas preparadas conforme 
especificações do projeto, garantindo o desenvolvimento saudável das 
árvores. 

2.5.5. Plantio de Árvore Ornamental com Altura de Muda Maior que 2,00 m 
e Menor ou Igual a 4,00 m. AF_07/2024 (SINAPI 98511 - un) 

• Descrição: Plantio de mudas de árvores ornamentais com altura entre 
2,00m e 4,00m. 

• Especificações: Mudas plantadas em covas preparadas conforme 
especificações do projeto, garantindo o desenvolvimento saudável das 
árvores. 

2.6. Limpeza 

2.6.1. Limpeza de Bueiro (SEINFRA C3092 - m3) 

• Descrição: Limpeza de bueiros para remoção de detritos e obstruções. 

• Especificações: Realização de limpeza manual ou mecanizada, 
garantindo a desobstrução e a manutenção do fluxo adequado de águas 
pluviais. 

2.6.2. Limpeza de Caixas de Inspeção (SEINFRA C4212 - un) 

• Descrição: Limpeza de caixas de inspeção de redes de esgoto ou 
drenagem. 

• Especificações: Remoção de detritos e obstruções, garantindo o 
funcionamento adequado das caixas de inspeção. 
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2.6.3. Limpeza de Piso em Área Urbanizada (SEINFRA C3447 - m2) 

Descrição: Limpeza de pisos em áreas urbanizadas, removendo sujeira 
e detritos. 

PEDRA 
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• Especificações: Utilização de equipamentos manuais ou mecanizados, 
garantindo a limpeza completa e a manutenção da área. 

2.6.4. Limpeza de Sarjeta e Meio-Fio (SEINFRA C3094 - m) 

• Descrição: Limpeza de sarjetas e meio-fios para remoção de detritos e 
obstruções. 

• Especificações: Realização de limpeza manual ou mecanizada, 
garantindo a desobstrução e o bom funcionamento do sistema de 
drenagem. 

3. Administração de Obra 

3.1. Engenheiro Civil de Obra Junior com Encargos Complementares 
(SINAPI 90777 - h) 

• Descrição: Atuação de engenheiro civil júnior na administração e 
supervisão da obra. 

• Especificações: Profissional responsável pelo acompanhamento técnico 
e administrativo das atividades, garantindo o cumprimento das 
especificações do projeto e a qualidade dos serviços executados. 

3.2. Encarregado Geral com Encargos Complementares (SINAPI 90776 - h) 

• Descrição: Atuação de encarregado geral na coordenação das equipes 
de trabalho e administração da obra. 

• Especificações: Profissional responsável pela gestão das equipes, 
controle de materiais e prazos, garantindo a eficiência e a qualidade dos 
serviços executados. 
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da aceitação final de toda obra, a CONTRATADA corrigirá imediatamente 

defeito, sem remuneração adicional, de maneira satisfatória, a critério 

FISCALIZAÇÃO; 

Todas as despesas com novos testes e reinspeção, que sejam 

necessárias, devido a materiais e/ou confecção defeituosa, correrão 

exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

• PROTEÇÃO DAS OBRAS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

O construtor deverá, a todo o momento, proteger e conservar todas as 

instalações, equipamentos, maquinaria, instrumentos, provisões e materiais de 

qualquer natureza, assim conto todas as obras executadas até sua aceitação 

final pela fiscalização. 

O construtor responsabilizar-se á durante a vigência do contrato até a 

entrega definitiva das obras, por quaisquer danos pessoais ou materiais 

causados a terceiros por negligência ou imperícia na execução das obras. 

O construtor deverá executar todas as obras provisórias e trabalhos 

necessários para drenar e proteger contra inundações as faixas de construções, 

fundações da obra, zonas de empréstimos e demais zonas onde a presença da 

água afete a qualidade da construção, ainda que elas não estejam indicadas nos 

desenhos nem tenham sido determinadas pela fiscalização. 

Deverá também prover e manter nas obras, equipamentos suficientes 

para as emergências possíveis de ocorrer durante a execução das obras. 

A aprovação pela fiscalização, do plano de trabalho e a autorização para 

que execute qualquer outro trabalho com o mesmo fim, não exime o construtor 

de sua responsabilidade quanto a este. Por conseguinte, deverá ter cuidado para 

executar as obras e trabalhos de controle da água, durante a construção, de 

modo a não causar danos nem prejuízos ao contratante, ou a terceiros, sendo 

considerado como único responsável pelos danos que se produzam em 

decorrência destes trabalhos. 

• REMOÇÃO DE TRABALHOS DEFEITUOSOS OU EM DESACORDO 

COM O PROJETO E/OU ESPECIFICAÇÕES 
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Qualquer material ou trabalho executado, que não satisfaça à 

especificações ou que difira do indicado nos desenhos do projeto ou qualque 

trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da fiscalização, será 

considerado como não aceitáveis ou não autorizados, devendo o construtor 

remover, reconstruir ou substituir o mesmo em qualquer pane da obra 

comprometida pelo trabalho defeituoso, ou não autorizado, sem direito a 

qualquer pagamento extra. 

Qualquer omissão ou falta por parte da fiscalização em rejeitar algum 

trabalho que não satisfaça as condições do projeto ou das especificações não 

eximirá o construtor da responsabilidade em relação a estes. 

A negativa do construtor em cumprir prontamente as ordens da 

fiscalização, de construção e remoção dos referidos materiais e trabalho, 

implicará na permissão a Prefeitura para promover, por outros meios, a execução 

da ordem, sendo os custos dos serviços e materiais debitados e deduzidos de 

quaisquer quantias devidas ao construtor. 

PEDRA 
BRANCA 

Somente serão medidos os serviços quando previstos em contrato, no 

projeto ou expressamente autorizados pelo contratante e ainda, desde que 

executado mediante e de acordo com a "ordem de serviço" e o estabelecido 

nestas especificações técnicas. Para efeito de pagamento ou liberação de 

recursos, a FISCALIZAÇÃO não incluirá a aquisição de materiais como serviço 

executado, apenas observará se estarão dentro das normas e especificações 

projetadas. 
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1. Serviços Preliminares 

1.1 Placas Padrão de Obra (SEINFRA C1937 - m2) 

• Descrição: Instalação de placas informativas de identificação da obra e 
responsáveis técnicos. 

• Especificações: Confeccionadas em material resistente às intempéries, 
com dimensões e layout conforme normas SEINFRA. 

2. Manutenção de Vias 

2.1 Sinalização de Advertência 

2. 1.1 Sinalização de Advertência (SEINFRA C2947 - un) 

• Descrição: Instalação de placas de advertência em vias públicas. 

• Especificações: Placas confeccionadas em material refletivo e resistente 
às intempéries, instaladas conforme normas de sinalização viária. 

2.2 Demolições e Retiradas 

2.2.1 Demolição e Remoção Manual de Pavimento em Paralelepípedo e 
Poliédrico (SEINFRA C3064 - m2) 

• Descrição: Remoção manual de pavimentos de paralelepípedo e pedra 
poliédrica. 

• Especificações: Demolição cuidadosa para evitar danos aos materiais 
que possam ser reaproveitados, transporte para área adequada. 

2.2.2 Demolição de Concreto Simples (SEINFRA C1049 - m3) 

• Descrição: Desmontagem de estruturas de concreto não armado. 

• Especificações: Uso de ferramentas adequadas para garantir a 
segurança e eficiência do processo. 

2.2.3 Demolição de Sarjetas de Concreto (CAEMA 140122 - m3) 

• Descrição: Remoção de sarjetas de concreto. 

• Especificações: Ferramentas apropriadas para garantir a eficiência e 
segurança na demolição. 

2.2.4 Demolição de Pavimentação Asfáltica com Martelete Pneumático 
(SEINFRA C1062 - m2) 

• Descrição: Remoção de pavimentação asfáltica utilizando martelete 
pneumático. 
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• Especificações: Equipamentos adequados para garantir a eficiência d 
processo, evitando danos às áreas adjacentes. 

2.2.5 Retirada de Pavimentação em Blokret com Remoção Lateral (SEINFRA 
C3041 - m2) 

• Descrição: Remoção de pavimentação em blokret e transporte lateral. 

• Especificações: Ferramentas e equipamentos adequados para garantir a 
eficiência do processo, armazenamento correto dos materiais retirados. 

2.2.6 Retirada de Pavimentação em Paralelepípedo ou Pedra Tosca (SEINFRA 
C2940 -  m2) 

o Descrição: Retirada de pavimentos de paralelepípedo ou pedra tosca. 

• Especificações: Equipamentos adequados para garantir a eficiência do 
processo, armazenamento correto dos materiais retirados. 

2.2.7 Retirada de Pavimentação em Pedra Portuguesa (SEINFRA C2942 - m2) 

o Descrição: Remoção de pavimentação em pedra portuguesa. 

• Especificações: Equipamentos e ferramentas adequadas para garantir a 
eficiência do processo, armazenamento correto dos materiais retirados. 

2.2.8 Retirada de Guias Pré-Fabricadas de Concreto (SEINFRA C2207 - m) 

• Descrição: Remoção de guias pré-fabricadas de concreto. 

• Especificações: Equipamentos e ferramentas adequadas para garantir a 
eficiência do processo, armazenamento correto dos materiais 

2.2.9. Retirada de Meio Fio de Pedra Granítica (SEINFRA C3373 - m) 

• Descrição: Remoção de meio fio de pedra granítica existente. 

• Especificações: Meio fio de pedra granítica retirado com equipamentos 
adequados, evitando danos à estrutura adjacente e à própria peça, caso 
seja reaproveitada. 

2.2.10. Carga Mecanizada de Entulho em Caminhão Basculante (SEINFRA 
C0708 -  m3) 

• Descrição: Carregamento de entulho em caminhão basculante utilizando 
equipamentos mecanizados. 

• Especificações: Entulho proveniente de demolições e retiradas, 
carregado em caminhão basculante com pá carregadeira ou 
retroescavadeira, garantindo eficiência e segurança no transporte. 

2.2.11. Transporte de Material, Exceto Rocha, em Caminhão até 10km 
(SEINFRA C2530 - m3) 

• Descrição: Transporte de materiais diversos em caminhão basculante. 
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• Especificações: Materiais transportados em caminhão basculante, com 
exceção de rochas, abrangendo distâncias de até 10km, garantindo a 
integridade do material durante o transporte. 

2.3.1.1. Assentamento de Guia (Meio-Fio) em Trecho Reto, Confeccionada em 
Concreto Pré-Fabricado, Dimensões 1 OOxl 5x1 3x20 cm (Comprimento x Base 
Inferior x Base Superior x Altura). AF_01/2024 (SINAPI 94275 - m) 

• Descrição: Assentamento de meio-fio em trechos retos com guias de 
concreto pré-fabricado. 

• Especificações: Guias pré-fabricadas em concreto, dimensões 
1 OOxl 5x1 3x20 cm, instaladas conforme especificações de alinhamento e 
nivelamento, garantido a estabilidade e durabilidade. 

2.3.1.2. Meio Fio de Pedra Granítica (SEINFRA C3097 - m) 

• Descrição: Assentamento de meio-fio de pedra granítica. 

• Especificações: Meio-fio de pedra granítica cortada, assentado em base 
de concreto, garantindo o nivelamento e o alinhamento adequados. 

2.3.1.3. Execução de Sarjeta de Concreto Usinado, Moldada In Loco em 
Trecho Reto, 30 cm Base x 10 cm Altura. AF_01/2024 (SINAPI 94287 - m) 

• Descrição: Execução de sarjeta de concreto usinado moldada in loco. 

• Especificações: Sarjeta com base de 30 cm e altura de 10 cm, concreto 
usinado de qualidade, moldada no local conforme especificações de 
projeto. 

2.3.1.4. Aquisição, Assentamento e Rejuntamento de Tubo de Concreto 
Simples D=40cm (SEINFRA COl 10 - m) 

• Descrição: Instalação de tubo de concreto simples para drenagem. 

• Especificações: Tubos de concreto simples com diâmetro de 40 cm, 
assentados em valas preparadas, com rejuntamento adequado para 
garantir a vedação e a durabilidade do sistema de drenagem. 

2.3.1.5. Aquisição, Assentamento e Rejuntamento de Tubo de Concreto 
Armado D=80cm (SEINFRA C0108 - m) 

• Descrição: Instalação de tubo de concreto armado para drenagem. 

• Especificações: Tubos de concreto armado com diâmetro de 80 cm, 
assentados em valas preparadas, com rejuntamento adequado para 
garantir a vedação e a durabilidade do sistema de drenagem. 

2.3.1.6. Aquisição, Assentamento e Rejuntamento de Tubo de Concreto 
Armado D=lOOcm (SEINFRA C0104 - m) 

• Descrição: Instalação de tubo de concreto armado para drenagem. 
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• Especificações: Tubos de concreto armado com diâmetro de 100 cm, 
assentados em valas preparadas, com rejuntamento adequado para 
garantir a vedação e a durabilidade do sistema de drenagem. 

2.3.1.7. Transporte com Caminhão Carroceria com Guindauto (Munck), 
Momento Máximo de Carga 11,7 TM, em Via Urbana Pavimentada, DMT até 
30km (Unidade: TXKM). AF_0712020 (SINAPI 100952 - TXKM) 

• Descrição: Transporte de materiais e equipamentos com caminhão 
carroceria equipado com guindauto (Munck). 

• Especificações: Transporte em via urbana pavimentada, capacidade de 
carga de até 11,7 TM, distância máxima de 30km, garantindo segurança 
e eficiência. 

2.3.1.8. Transporte com Caminhão Carroceria com Guindauto (Munck), 
Momento Máximo de Carga 11,7 TM, em Via Urbana Pavimentada, Adicional 
para DMT Excedente a 30 km (Unidade: TXKM). AF_07/2020 (SINAPI 100953 - 
TXKM) 

• Descrição: Transporte adicional de materiais e equipamentos com 
caminhão carroceria equipado com guindauto (Munck) para distâncias 
superiores a 30km. 

• Especificações: Transporte em via urbana pavimentada, capacidade de 
carga de até 11,7 TM, garantindo segurança e eficiência. 

2.3.1.9. Escavação Mecânica em Campo Aberto em Terra, Exceto Rocha, até 
2m (SEINFRA C1267 - m3) 

• Descrição: Escavação mecânica de solo em campo aberto. 

• Especificações: Escavação com profundidade de até 2 metros, excluindo 
rochas, utilizando equipamentos mecânicos adequados. 

2.3.1.10. Reaterro com Compactação Manual sem Controle, Material da Vala 
(SEINFRA C2921 - m3) 

• Descrição: Reaterro de valas utilizando o material escavado. 

• Especificações: Compactação manual sem controle específico, 
garantindo a uniformidade do reaterro e evitando desníveis. 

2.3.1.11. Grelha de Ferro para Calhas e Caixas (SEINFRA C1436 - m2) 

• Descrição: Fornecimento e instalação de grelhas de ferro para calhas e 
caixas de drenagem. 

• Especificações: Grelhas confeccionadas em ferro, instaladas para 
garantir a drenagem eficiente de águas pluviais, dimensionadas 
conforme projeto. 

2.3.1.12. Recomposição de Meio Fio em Concreto (SEINFRA C2927 - m) 
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o Descrição: Recomposição de meio-fio de concreto danificado. 

• Especificações: Execução de novo meio-fio em concreto conforme 
especificações do projeto, garantindo alinhamento e nivelamento. 

2.3.2.1. Tampa de Concreto Espessura 5cm para Caixa em Alvenaria 
(SEINFRA C2299 - m2) 

• Descrição: Confecção e instalação de tampas de concreto para caixas 
em alvenaria. 

• Especificações: Concreto de alta resistência, espessura de 5cm, 
moldado conforme dimensões das caixas de alvenaria, garantindo 
vedação e segurança. 

2.3.2.2. Pedra Portuguesa 2 Cores (SEINFRA C1865 - m2) 

• Descrição: Pavimentação com pedras portuguesas em duas cores. 

• Especificações: Pedras de tamanho uniforme, assentes em base 
preparada e rejuntadas com argamassa, garantindo padrão estético e 
durabilidade. 

2.3.2.3. Pavimentação em Paralelepípedo com Rejuntamento (Agregado 
Adquirido) (SEINFRA C2893 - m2) 

Descrição: Pavimentação com paralelepípedos e rejuntamento. 

• Especificações: Paralelepípedos assentes sobre base compactada e 
rejuntados com argamassa, utilizando agregados adquiridos conforme 
especificações do projeto. 

2.3.2.4. Pavimentação em Pedra Tosca com Rejuntamento (Agregado 
Adquirido) (SEINFRA C2895 - m2) 

• Descrição: Pavimentação com pedras tosco e rejuntamento. 

• Especificações: Pedras tosco assentes sobre base compactada e 
rejuntadas com argamassa, utilizando agregados adquiridos conforme 
especificações do projeto. 

2.3.2.5. Recomposição de Pavimentação em Paralelepípedo com 
Rejuntamento (SEINFRA C2929 - m2) 

• Descrição: Recomposição de pavimentação em paralelepípedos. 

• Especificações: Paralelepípedos reinstalados e rejuntados com 
argamassa, garantindo a uniformidade e a integridade do pavimento. 

2.3.2.6. Recomposição de Pavimentação em Pedra Tosca com 
Rejuntamento (SEINFRA C2932 -  m2) 

• Descrição: Recomposição de pavimentação utilizando pedras toscas 
com rejuntamento. 

HEITOR VIEI4I  1 1AVERDE 

ENÇ VIL 
CR - 5096 20 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE 
PEDRA 
BRANCA 

• Especificações: Pedras toscas assentes sobre base preparada, com 
preenchimento das juntas utilizando argamassa, garantindo 
uniformidade e durabilidade da pavimentação. 

2.3.2.7. Recomposição de Pavimentação em Pedra Tosca sem 
Rejuntamento (SEIN ERA C2933 - m2) 

o Descrição: Recomposição de pavimentação utilizando pedras toscas 
sem rejuntamento. 

Especificações: Pedras toscas assentes sobre base preparada, sem o 
preenchimento das juntas, garantindo a estabilidade e o alinhamento 
das pedras. 

2.4. Sinalização Horizontal e Vertical 

2.4.1. Pintura de Meio-Fio com Tinta Branca à Base de Cal (Caiação). 
AE0512021 (SINAPI 102498 - m) 

o Descrição: Aplicação de pintura em meio-fio utilizando tinta branca à 
base de cal. 

• Especificações: Tinta aplicada em três demãos, garantindo a cobertura 
uniforme e a durabilidade da sinalização. 

2.4.2. Pintura de Faixa de Pedestre ou Zebrada com Tinta Epóxi, Espessura 
= 30 cm, Aplicação Manual. AF_05/2021 (SINAPI 102508 - m2) 

• Descrição: Aplicação de pintura em faixas de pedestre ou faixas 
zebradas utilizando tinta epóxi. 

• Especificações: Faixa com espessura de 30 cm, aplicação manual, 
garantindo visibilidade e durabilidade da sinalização horizontal. 

2.4.3. Placa de Regulamentação/Advertência Refletiva em Aço Galvanizado 
(SEIN ERA C3353 - m2) 

• Descrição: Instalação de placas de regulamentação ou advertência 
refletivas em aço galvanizado. 

• Especificações: Placas confeccionadas em aço galvanizado, com 
revestimento refletivo, instaladas conforme normas de sinalização de 
trânsito, garantindo visibilidade e durabilidade. 

2.5. Arborismo 

2.5.1. Retirada de Árvores (SEINFRA C2204 - un) 

• Descrição: Remoção de árvores de acordo com as necessidades do 
projeto. 

• Especificações: Remoção executada de forma segura, com destinação 
adequada dos resíduos, conforme normas ambientais. 
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2.5.2. Poda em Altura de Árvore com Diâmetro de Tronco Maior ou Igual a/" 
11P 	 e 

17 	
0 

• Descrição: Poda em altura de arvores com diâmetro de tronco entre li Z ----- 
0,40m e 0,60m. 	 V. c., 

• Especificações: Poda realizada de forma segura e eficiente, respeitando 
as normas ambientais e de segurança do trabalho. 

2.5.3. Poda em Altura de Árvore com Diâmetro de Tronco Maior ou Igual a 
0,60 m. AF_0312024 (SINAPI 98535 - un) 

• Descrição: Poda em altura de árvores com diâmetro de tronco igual ou 
superior a 0,60m. 

o Especificações: Poda realizada de forma segura e eficiente, respeitando 
as normas ambientais e de segurança do trabalho. 

2.5.4. Plantio de Árvore Ornamental com Altura de Muda Menor ou Igual a 
2,00 m. AF_07/2024 (SINAPI 98510 - un) 

o Descrição: Plantio de mudas de árvores ornamentais com altura até 
2,00m. 

Especificações: Mudas plantadas em covas preparadas conforme 
especificações do projeto, garantindo o desenvolvimento saudável das 
árvores. 

2.5.5. Plantio de Árvore Ornamental com Altura de Muda Maior que 2,00 m 
e Menor ou Igual a 4,00 m. AF_07/2024 (SINAPI 98511 - un) 

• Descrição: Plantio de mudas de árvores ornamentais com altura entre 
2,00m e 4,00m. 

• Especificações: Mudas plantadas em covas preparadas conforme 
especificações do projeto, garantindo o desenvolvimento saudável das 
árvores. 

2.6. Limpeza 

2.6.1. Limpeza de Bueiro (SEINFRA C3092 - m3) 

• Descrição: Limpeza de bueiros para remoção de detritos e obstruções. 

• Especificações: Realização de limpeza manual ou mecanizada, 
garantindo a desobstrução e a manutenção do fluxo adequado de águas 
pluviais. 

2.6.2. Limpeza de Caixas de Inspeção (SEINFRA C4212 - un) 

o Descrição: Limpeza de caixas de inspeção de redes de esgoto ou 
drenagem. 

• Especificações: Remoção de detritos e obstruções, garantindo o 
funcionamento adequado das caixas de inspeção. 
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2.6.3. Limpeza de Piso em Área Urbanizada (SEINFRA C3447 - m2) 
	 333 

Descrição: Limpeza de pisos em áreas urbanizadas, removendo sujeira 
e detritos. 

• Especificações: Utilização de equipamentos manuais ou mecanizados, 
garantindo a limpeza completa e a manutenção da área. 

2.6.4. Limpeza de Sarjeta e Meio-Fio (SEINFRA C3094 - m) 

• Descrição: Limpeza de sarjetas e meio-fios para remoção de detritos e 
obstruções. 

• Especificações: Realização de limpeza manual ou mecanizada, 
garantindo a desobstrução e o bom funcionamento do sistema de 
drenagem. 

3. Administração de Obra 

3.1. Engenheiro Civil de Obra Junior com Encargos Complementares 
(SINAPI 90777 - h) 

• Descrição: Atuação de engenheiro civil júnior na administração e 
supervisão da obra. 

• Especificações: Profissional responsável pelo acompanhamento técnico 
e administrativo das atividades, garantindo o cumprimento das 
especificações do projeto e a qualidade dos serviços executados. 

3.2. Encarregado Geral com Encargos Complementares (SINAPI 90776 - h) 

• Descrição: Atuação de encarregado geral na coordenação das equipes 
de trabalho e administração da obra. 

• Especificações: Profissional responsável pela gestão das equipes, 
controle de materiais e prazos, garantindo a eficiência e a qualidade dos 
serviços executados. 
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1.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

Material FONTE UMD 	cOEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO 	TOTAL 

0537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM SEINFRA M2 	1,02000 R$ 39,0300 	R$ 39,8106 

11100 ESMALTE SINTETICO SEINFRA L 	1,00000000 R$ 318800 	R$ 31,8800 

1691 PONTALETE / BARROTE DE 3'x3 SEINFRA M 	4,50000000 R$ 16,0900 	R$ 72,4050 

1725 PREGO 15X15 (1.114" x 13) (APROXIMADAMENTE 672UN/KG) SEINFRA KG 	0,15000000 R$ 15,9900 	R$ 2,3985 

TOTAL Material: 	R$ 146,4941 

2.2.1. C3064 DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO MANUAL DE PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO E POLIÊDRICO (M2) 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12543 	SERVENTE SEINFRA H 0,50000000 R$ 18,4600 R$9,2300 

TOTAL Mão de Obra: R$9,2300 

VALOR: R$ 9,23 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/010025 

NTE vãsAO HORA 
DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS .AM  Pedra C;AEMA 2019112 11668% 

Branca SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,46% 

4/NAPI 2024/12 COM DESONERAÇÃO 85,06% 47,67% 

PROPRIA 0,00% 0,00% 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2543 	SERVENTE SEINFRA 1-1 200050000 R$ 18,4600 R$ 36,9200 

	

TOTAL Mão de Obra: 	R$ 36,9200 

	

VALOR: 
	

183,41 

2.1.1. C2947 SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA (UN) 

Material FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0197 BARROTE DE2"xZ SEINFRA M 0,600000 R$6,8900 R$4,1340 

2400 PLACA EM CHAPA PRETA PARA OBRA SEINFRA M2 0,05000000 R$ 97,3700 R$ 4,8685 

TOTAL Material; R$ 9,0025 

Mão da Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2543 SERVENTE SEINFRA 1-1 0,30000000 R$ 18,4600 R$ 5,5380 

TOTAL Mão de Obra: R$ 5,5380 

Serviço FONTE UNIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

C1280 ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA SEINFRA M2 0,05000000 R$ 24,6400 R$ 1,2320 

TOTAL Serviço: R$12320 

VALOR: R$15,77 

2.2.2. C1049 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES (M3) 

Mão do Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2391 PEDREIRO SEINFRA H 1,30060000 R$24,1600 R$31,4080 

2543 SERVENTE SEINFRA H 13,00000000 R$18,4600 R$ 239,9800 

TOTAL Mão de Obra: R$ 271,3880 

VALOR: R$ 271,39 

2.2.3.140122 DEMOLIÇÃO DE SARJETAS DE CONCRETO (M3) 
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TOTAL Mão de Obra: R$1,8460 

VALOR: R$ 23,64 

Mão de Obra FONTE UNO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12543 	SERVENTE SEINFRA H 0,10000000 R$ 18,4600 R$ 1,8460 

Página: 2 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS t 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01)2025 BI :' C.P.L., 

puli 
FONTE 1/ERMO HORA 

DESCRIÇÃO MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS Pedra CAEMA 2019112 11668% 

ii Branca SEINFRA 0281 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 

91NAPI 2024/12 COM DESONERAÇÃO 8506% 47,67% 

PROPR91 0,00% 0,00% 

Equipamento FONTE 114110 PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIEKTE 

H020000525 Compressor deara.vazaoeletrtco lOCpcm CAEMA 1-1 0,300000 R$ 1060 R$3,18 

H020000594 Rompedoractex-lOtk 42 pcm CAEMA -1 1,000000 R$ 4,29 R$ 4,29 

TOTAL Equipamento: R$ 7,47 

Mão de Obra FONTE UPIID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

5010000091 Pedreiro CAEMA II 0,150000 R$ 14,87 R$ 2,23 

8010000097 Servente CAEMA H 1,500000 R$ 10,48 R$ 15,72 

TOTAL Mão de Obra: R$ 17,96 

Serviço FONTE 114410 COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

060122 CARGA E TRANSPORTE MANUAL HORIZONTAL EM CARRO DE 
MÃO DE MATERIAIS A GRANEL, PARA DISTÂNCIAS ATÉ 30m 

CAEMA M3 1,200000 R$ 15,72 R$ 18,86 

TOTAL Serviço: R$18,86 

VALOR: R$ 44,28 

2.2.4. C1062 DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CIMARTELETE PNEUMÁTICO (102) 

Equipamento Custo Horário FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10728 H COMPRESSOR DE AR 250 PCM (CHP) SEINFRA 0,10000000 R$ 135,2089 R$ 13,5209 

10769 H ROMPEDOR PNEUMÁTICO (CHP) SEINFRA 0,30000000 R$ 27,5843 R$ 8,2753 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 21,7962 

2.2.5. C3041 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOKRET C/ REMOÇÃO LATERAL (M2) 

ORI 	Mão de  Obra FONTE 

H 

1-1 

2391 

12543 

PEDREIRO 

SERVENTE 

SEINFRA 

SEINFRA 

0,06000000 

0,6000O 

R$ 24,1600 

R$ 18,4600 

R$ 1,4496 

R$ 11,0760 

TOTAL Mão de Obra: R$ 12,5256 

VALOR: 

22.6. C2940 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRA TOSCA (M2) 

R$ 12,53 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

H 2543 SERVENTE SEINFRA 0,60000000 R$ 18,4600 R$ 11,0760 

TOTAL Mão de Obra; 

VALOR: R$ 11,08 

22.7. C2942 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA PORTUGUESA (M2) 

R$ 11,0760 

Mão de Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL. 

1-1 2543 SERVENTE SEINFRA 0,50000000 R$ 18,4600 R$ 9,2300 

TOTAL Mão de Obra: R892300 

UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 



2.2.10. C0708 CARGA MECANIZADA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3) 

Equipamento Custo Not4flo FONTE UPED 	COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO 	TOTAL 

10690 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 (CHP) SEINFRA H 	0,01040000 R$ 173,7102 	R$ 1,8066 

10708 CARREGADEIRA DE PNEUS HP 111 (CHP) SEINFRA H 	0,01040000 R$ 229,8427 	R$23904 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 4.1970 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 1510112025 :26,11  

NO MERO 
DESCRIÇÃO MANUTENÇÃO DEVIAS PIJBUCAS Pedra CAEMA 2019112 11668% 

IaflCO SEINFRA 028 1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 

SINAPI 2824112 COM OE5ONERAÇAO 85,06% 47,67% 

PROPRIA 0,00% 0,00% 

VALOR: R$ 9,23 

  

2.2.8. C2207 RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO (M) 

Mão de Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2391 PEDREIRO SEINFRA 11 0,05000000 R$24,1600 R$ 1,2080 

2543 SERVENTE SEINFRA H 0,50080080 R$ 18,4600 R$ 9,2300 

TOTAL Mão de Obra: R$ 10,4380 

VALOR: R$ 10,44 

2.2.9. C3373 RETIRADA DE MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA (M) 

Mão de Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2391 PEDREIRO SEINFRA H 0,06000000 R$ 24,1600 R$ 1,2080 

2543 SERVENTE SEINFRA H 0,500000)0 R$ 18,4600 R$ 9,2300 

TOTAL Mão de Obra: R$ 10,4380 

VALOR: R$ 10,44 

Mão de Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12543 	SERVENTE SEINFRA H 0,02080000 R$ 18,4600 R$ 0,3840 

TOTAL Mão de Obra: R$ 0,3840 

VALOR: R$ 4,58 

2.2.11. C2530 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 10KM (M3) 

Equipamento Custo Horário FONTE UNO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0690 	CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 (CHP) SEINFRA H 0,22220000 R$ 173,7102 R$ 38,5984 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$38,5984 

VALOR: R$ 38,60 

2.3.1.1. 94275 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 (M) 

Material FONTE UNO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

00000370 AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

SINAPI M3 0,00660080 R$ 130,00 R$ 0,85 

00041679 MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE-MOLDADO, COMP 1 M, 
20 X 12/15* CM (H X L1/L2) 

SINAPI UN 1,00500000 R$ 27,64 R$ 27,77 

TOTAL Material: R$ 28,62 

Mão de Obra coni Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,21510000 R$ 25,97 R$ 5,58 
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VALOR: R$ 32,23 

00034492 CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE RESISTENCIA 
020, COM BRITA O E 1, SLUMP = 100 +1- 20 MM, EXCLUI 
SERVICO DE BOMBEAMENTO (NBR 8953) 

00004517 SARRAFO '2,5 X 7,5' CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 
DA REGIAO - BRUTA 

00006212 TABUA *2,5  X 30 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIÃO - BRUTA 

TOTAL Material: R$ 21,52 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,23260000 R$ 20,11 R$ 4,67 

2.3.1.3.94287 EXECUÇÃO  DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 
AF_01/2024 (M)  

Material FONTE 	umcoe~ 

00000370 SINAPI M3 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

R$ 130,00 R$ 1,28 0,00990600 AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR  (RETIRADO NA 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

SINAPI M3 

SINAPI M 

R$ 17,86 

R$ 0,80 

R$ 475,00 

R$ 4,01 

0,03760000 

0,20000000 

SINAPI M R$ 1,58 R$ 19,00 0,0830000 

Mão de Obra com Encargos Complementares OERCffE PREÇO UNITÁRIO FONTE UMD TOTAL 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0,23260000 R$ 25,97 88309 SINAPI H R$ 6,04 

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares: 

R$10,71 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS ff 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/0112025 eo4: 	ttsa' 

FONTE VERSÃO HORA 
DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PUBLICAS 4 'eura CAEMA 2019112 116,68% \, C. P. 1. 

Branca - SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 

SINAPI 2024112 COM DESONERAÇAO 88,06% 	47,67% 

PROPRIA 0.00% 	0,00% 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,21510000 R$ 20,11 R$ 4,32 

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares: 

R$ 9,90 

Serviço FONTE UNIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

88629 ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 
MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MANUAL. AFO8/2019 

SINAPI M3 0,00120000 R$ 664,00 R$ 0,79 

TOTAL Serviço: R$ 0,79 

VALOR: R$ 39,31 

2.3.1.2. C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA (M) 

Material FONTE liMO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2520 MEIO FIO DE PEDRA GRANITICA SEINFRA M 1,00000000 R$ 11,6100 R$ 11,6100 

TOTAL Material: R$ 11,6100 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2391 PEDREIRO SEINFRA 1-1 0,15000000 R$24,1600 R$3,6240 

2543 SERVENTE SEINFRA H 0,30000000 R$ 18,4600 R$ 5,5380 

TOTAL Mão de Obra: R$ 9,1620 

Serviço FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

03324 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA TRAÇO 1:4 COM AREIA 
PRODUZIDA 

SEINFRA M3 0,00070000 R$ 454,4500 R$ 0,3181 

00588 CAIAÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL SEINFRA M2 0,25000000 R$ 5,2700 R$ 1,3175 

C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1&CAT. PROF. ATÉ 1.50m SEINFRA M3 0,02000000 R$ 48,9200 R$ 09784 

TOTAL Serviço: R$2,6140 

VALOR: R$ 23,39 

2.3.1.4. COlIO AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO SIMPLES D=40cm (M) 

Material FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10109 	AREIA MEDIA SEINFRA M3 0,00240000 R$83,5800 R$0,2006 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS  
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 B6,8 '  

Branca 
NTE 

(EMA 

SEINFRA 

2019/12 

028 1 COM DESONERAÇÃO 

116.68% 

84,44% 

"f 
DESCRIÇÃO: 

VERSÃO
i'tutO MANUTENÇÃO DE VIAS PUBUCAS 

47,48% 

SINAFI 2024/12 COM DESONERAÇÃO 8506% 47,67% 

PROPRIA 0,00% 0,00% 

0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 0,97000000 R$ 0,7100 R$ 0,6887 

12189 TUBO CONCRETO SIMPLES, CLASSE P5-1, DN=400MM (NBR 
8890:2018) 

SEINFRA , 	M 1,05080000 R$ 69,7200 R$ 73,2060 

TOTAL Material: R$ 74,0953 

Mão de Obra FONTE UNtO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

2391 PEDREIRO SEINFRA H 0,40000000 R$ 24,1600 R$ 9,6640 

2543 SERVENTE SEINFRA H 1,52008000 1* 18,4600 R$ 28,0692 

TOTAL Mão de Obra: R$ 37,7232 

VALOR: R$111,82 

2.3.1.5. C0108 AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO DSOcm (M) 

Equipamento Custo Horário FONTE UNO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0746 GUINDASTE HIDRÁULICO SOBRE PNEUS HP 45 (CHP) SEINFRA H 0,05408080 R$ 128,4306 R$ 6,9353 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$60353 

Material FONTE UNIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

10109 AREIA MEDIA SEINFRA M3 0,08970060 R$ 83,5800 R$ 0,8107 

0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 3,89000080 R$ 0,7100 R$ 2,7619 

2187 TUBO CONCRETO ARMADO, CLASSE PA1, DNa 800MM (NBR 
8890:2018) 

SEINFRA M 1,02000080 R$ 357,6100 R$ 364,7622 

TOTAL Material: R$ 368,3348 

Mão de Obra FONTE UNtO PREÇO UNiTÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

2391 PEDREIRO SEINFRA H 1,00008080 R$24,1600 R$24,1600 

2543 SERVENTE SEINFRA H 1,08008000 1* 18,4600 R$ 19,9368 

TOTAL Mão de Obra: R$ 44,0968 

VALOR: R$ 419,37 

2.3.1.6. C0104 AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO 0= 100cm (M) 

Eqtápanieido Custo Horário FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10746 	GUINDASTE HIDRÁULICO SOBRE PNEUS HP 45 (CHP) SEINFRA H 0,13600080 R$ 128,4306 11$ 17,4666 

TOTAL Equipamento Custo Horário: 	R$17,4666 

Matedel FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO 	TOTAL 

10109 AREIA MEDIA SEINFRA M3 0,01820000 R$ 83,5800 	R$ 1,5212 

0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 7,28000 R$ 0,7100 	R$ 5,1759 

12183 TUBO CONCRETO ARMADO, CLASSE PA-1, DN=1000MM (NBR 
8890:2018) 

SEINFRA M 1,02080000 R$ 419,0200 	R$ 427,4004 

TOTAL Malenal: 	R$ 434,0975 

Mão de Obra FONTE UNO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO 	TOTAL 

2391 PEDREIRO SEINFRA H 1,40000000 R$ 24,1600 	R$ 33,8240 

12543 SERVENTE SEINFRA H 1,55080080 R$ 18,4600 	R$ 28,6130 

TOTAL Mão de Obra: 	R$62,4370 

VALOR: 	R$ 514,00 
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VALOR: R$ 2,78 

VALOR: R$ 31,38 

2.3.1.9. C1267 ESCAVAÇÃO MECAN. CAMPO ABERTO EM TERRA EXCETO ROCHA ATÉ 2M (M3) 

EqupamsrWo Ouato Horário N

411 	

ID  FONTE TOTAL U 
0779 SEINFRA H 0,01000000 TRATOR DE ESTEIRAS C/LÁMINA E ESC. HP 155 (CHP) 

COEFICIENTE 

R$ 2,7758 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ 277,5820 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 2,7758 

TOTAL Mão de Obra: R$ 31,3820 

2.3.1.10. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÂO MANUAL SICONTROLE, MATERIAL DA VALA (M3) 

Mão de Obra FONTE OEACIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2543 SERVENTE SEINFRA 170000000 R$ 18,4600 R$ 31,3820 H 

2.3.1.7. 100952 TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 (TXKM) 

Eqtdpenierlo Cuato Horárb FONTE UlIBO CO)CtENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

5930 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHI DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI CHI 000400000 R$ 71,72 R$ 0,28 

5928 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. 
AF0612014 

SINAPI CHP 0,00930000 R$ 284,46 R$ 2,64 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 2.92 

VALOR: R$ 2,92 

2.3.1.8. 100953 TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_0712020 (TXKM) 

Equipamento Custo Horário FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

5930 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHI DIURNO. AF_0612014 

SINAPI CHI 0,00180000 R$ 71,72 R$ 0,11 

5928 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. 
AF_0612014 

SINAPI CHP 0,00370000 R$ 284,46 R$ 1,05 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 1,16 

VALOR: R$1,16 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS (í 
OBRA: MANUTENÇÃO 0€ VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 BDI 285% 

r'a 
Branca . 

CAEMA 

SEINFRA 

SINAPI 

2019/12 

0281 COM DESONERAÇÃO 

2024/12 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

HORA %IES Pag,n 
11668% 

8444% 	4% 

85,06% 	47.6'. 	V 

DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PJBUCAS 

0,00% 	0,00% 

2.3.1.11. C1436 GRELHA DE FERRO P/ CALHAS E CAIXAS (M2) 

Material FONTE 11110 COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0108 AREIA GROSSA SEINFRA M3 0,01000000 R$ 119,5800 R$ 1,1958 

10441 CAL HIDRATADA SEINFRA KG 1,00000000 R$0,9600 R$0,9600 

10805 CIMENTO PORTL.AND SEINFRA KG 3,80000000 R$ 0,7100 R$ 2,6980 

11223 GRADIL DE FERRO SEINFRA M2 1,05000000 R$108,6800 R$114,1140 
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PONTE UMD 

H 

H 

Mão de Obra 

12391 PEDREIRO SEINFRA 

2543 SERVENTE SEINFRA 

TOTAL Material: R$ 118,9678 

COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAl. 

1,50000000 R$ 24,1600 R$ 36,2400 

1,50000000 R$ 18,4600 R$ 27,6900 

TOTAL Mão de Obra: R$ 63,9300 

VALOR: R$182,90 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS (1 
; 

OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 

Pedra FONTE 

CAEMA 

VERSÃO 

2019/12 

HORA \ 
116,68% 

s c  Pt/  DESCRKÃO MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 

• Branca 0281 COM DESONERAÇÃO 8444%  

S1NAPI 2024/12 COM DESONERAÇÂO 65,06% 4767% 

PROPRIA 0,80% 0,00% 

2.3.1.12. C2927 RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO EM CONCRETO (M) 

Material FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

M3 0108 AREIA GROSSA SEINFRA 0,00200000 R$ 119,5800 R$ 0,2392 

0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 0,82000000 R$ 0,7100 R$ 0,5822 

TOTAL Material: R$ 0,8214 

Mão de Obra PONTE UMD COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12391 PEDREIRO SEINFRA H 0,45000000 R$ 24,1000 R$ 10,8720 

H 2543 SERVENTE SEINFRA 0,45000000 R$ 18,4600 R$ 8,3070 

TOTAL Mão de Obra: 

Serviço FONTE UNE) COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00838 CONCRETO PN1BR., FCK 10 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO SEINFRA M3 0,00100000 R$ 469,9600 R$ 0,4700 

TOTAL Serviço: R$ 0,4700 

R$ 19,1790 

VALOR: 

2.3.2.1. C2299 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA EM ALVENARIA (M2) 

Material FONTE U180 COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0169 AÇO CA-60 SEINFRA KG 5,2700)000 R$ 7,5900 R$ 39,9993 

0103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG SEINFRA KG 0,09000000 R$16,5300 R$1,4877 

10109 AREIA MEDIA SEINFRA M3 0,03000 R$83,5800 R$2,7581 

0280 BRITA SEINFRA M3 0,04000000 R$ 100,5000 R$ 4,0200 

10529 CHAPA COMPENSADO RESINADO 12MM (1.10 X2.20M) SEINFRA M2 0,40000000 R$ 35,9500 R$ 14,3800 

0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 16,00000000 R$ 0,7100 R$ 11,3600 

1916 TABUADE1"DE3A.-L30cm SEINFRA M 0,12000000 R$12,7700 R$1,5324 

TOTAL Material: R$ 75,5375 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0040 AJUDANTE DEARMADOR/FERREIRO SEINFRA H 0,46000000 R$ 19,1000 R$8,7860 

0041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO SEINFRA H 2,42000000 R$ 19,1000 R$ 46.2220 

10121 ARMADOR/FERREIRO SEINFRA H 0,46000000 R$24,1600 R$ 11,1136 

10498 CARPINTEIRO SEINFRA H 2,42000000 R$ 24,1600 R$ 58,4672 

12391 PEDREIRO SEINFRA H 0,30000 R$24,1600 R$7,2480 

2543 SERVENTE SEINFRA 1-1 0,80000000 R$ 18,4600 R$ 14,7680 

TOTAL Mão de Obra: R$146,6048 

VALOR: R$ 222,14 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS (1 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PUBLICAS 

ÁNTE 

DATA: 15/01/2025 B( 

4 	1eara 
Branca 

CAEMA 

SEINFRA 

S/NAPI 

VERSÃO 

2018/12 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

2024,I2 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

HORAS 'r ME 

	

116,68% \ 	% C 

	

84,44% 	' r4 ,  

DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PúBLICAS 

	

85,06% 	47,67% 

	

0,00% 	0,00% 

2.3.2.2. C1865 PEDRA PORTUGUESA 2 CORES (M2) 

Material FONTE UNIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL ~CIENTE 

0108 AREIA GROSSA SEINFRA M3 0,06000000 R$119,5800 R$7,1748 

10805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 5,35050 R$ 0,7100 R$ 3,7985 

1801 PEDRA PORTUGUESA BRANCA SEINFRA M3 0,040000 R$ 1.347,5000 R$ 54,5738 

11802 PEDRA PORTUGUESA PRETA/VERMELHA SEINFRA M3 0,04050000 R$ 1.347,5000 R$ 54,5738 

TOTAL Material: R$ 120,1209 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

2391 PEDREIRO SEINFRA H 1,60000000 R$24,1600 R$38,6560 

2543 SERVENTE SEINFRA H 1,25600000 R$ 18,4600 R$ 23,0750 

TOTAL Mão de Obra: R$ 61,7310 

VALOR: R$181,85 

2.3.2.3. C2893 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO CI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2) 

Equipamento Custo NOTárIO FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10726 COMPACTADOR LISO TANDEM AUTOPROPELI DO (CHP) SEINFRA 1-1 0,01000000 R$ 113,0195 R$ 1,1302 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 1,1302 

Material FONTE UNIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

0111 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 0,15000 R$70,0600 R$10,5000 

12527 PARALELEPIPEDO (11 X 18 CM) SEINFRA UN 3200000000 R$ 0,9800 R$ 31,3600 

TOTAL Material: R$ 41,8600 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0445 CALCETEIRO SEINFRA H 0,15000000 R$ 24,1600 R$ 3,6240 

2543 SERVENTE SEINFRA H 0,40000000 R$ 18,4600 R$ 7,3840 

TOTAL Mão de Obra: R$ 11,0080 

Selviço FONTE UNtO COEFICiENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

C0171 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 5/PEN. TRAÇO 1:4 SEINFRA M3 0,02600000 R$ 545,3800 R$ 10,9076 

TOTAL Serviço: R$ 10,9076 

VALOR: R$ 64,91 

2.3.2.4. C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2) 

Equipamento Custo Horário FONTE UNIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

0724 COMPACTADOR DE PLACA VIBRATÓRIA HP 4 (CHP) SEINFRA H 0,05800000 R$ 27,6923 R$ 1,3846 

0726 COMPACTADOR USO TANDEM AUTOPROPEUDO (CHP) SEINFRA H 0,01000000 R$ 113,0195 R$ 1,1302 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 2,5148 

Material FONTE UNIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

0111 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 0.15000000 R$70,0600 R$10,5600 

11600 PEDRA DE MÃO (RACHÃO) SEINFRA M3 0,15000600 R$113,2500 R$16,9875 

TOTAL Material: R$ 27,4875 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

HEITOR VE1R 

ENG 

CRF 96 
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VALOR: R$ 71,78 

2.3.2.5. C2929 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO C/REJUNTAMENTO (M2) 

Material FONTE UNtO PREÇO uNIrMIo TOTAL. COEFICIENTE 

10108 AREIA GROSSA SEINFRA M3 0,00720000 R$119,5800 R$0,8610 

10111 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 0,12000000 R$70,0000 R$8,4000 

0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 268000000 R$0,7100 R$1,9028 

TOTAL Material: R$11,1638 

Mão de Obre FONTE tItIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

0445 CALCETEIRO SEINFRA H 0,90000000 R$24,1600 R$21,7440 

2543 SERVENTE SEINFRA H 1,05000000 R$ 18,4600 R$ 19,3830 

TOTAL Mão deObra: R$41,1270 

VALOR: R$ 5229 

2.3.2.6. C2932 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CIREJUNTAMENTO (M2) 

Material FONTE tItIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

10108 AREIA GROSSA SEINFRA M3 0,00880000 R$119,5800 R$1,0523 

10111 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 0,12000000 R$70,0000 R$8,4000 

0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 3,28000000 R$ 0,7100 R$ 2,3288 

TOTAL Material: R$11,7811 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10445 CALCETEIRO SEINFRA H 0,50000000 R$ 24,1600 R$ 12,0800 

2543 SERVENTE SEINFRA H 0,45000 R$ 18,4600 R$ 8,3070 

TOTAL Mão de Obra: R$ 20,3870 

VALOR: R$ 32,17 

TOTAL Material: R$ 5,6000 

2.3.2.7. C2933 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SJREJUNTAMENTO (M2) 

FONTE cOEFIcIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10111 AREIA VERMELHA SEINFRA 0,08000 R$ 70,0000 R$ 5,6000 M3 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS ff 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 BOI : 

Pedra NTE VERSÃO HORA 1t% Prig.ni 
DESCRIÇÃO: MANUTENÇÂODE VIAS PÚBUCAS 

EMA -19/12 116.68%  

Branca SEINFRA 028 1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47, 

SINAFI 2024112 COM DESONERAÇÃO 8506% 47,67% 

PROFRIA 0,00% 0,00% 

0445 CALCETEIRO SEINFRA H 0,30000000 R$ 24,1600 R$ 7,2480 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,60000000 R$ 18,4600 R$ 11,0760 

TOTAL. Mão de Obra: R8 18,3240 

Seivço FONTE UNtO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

C0171 	ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA SIPEN. TRAÇO 1:4 SEINFRA M3 0,04300000 R$ 545,3800 R$ 23,4513 

TOTAL Serviço: R$ 234513 

Mão da Obra FONTE UNtO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICiENTE 

0445 CALCETEIRO SEINFRA H 0,40000000 R$ 24,1600 R$ 9,6640 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,30000000 R$ 18,4600 R$ 5,5380 

TOTAL Mão de Obra: R$15,2020 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS f 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15101/2025 B __________ 

Pedra FONTE VERSÃO,  HORA 
DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 

CAEMA 2019/12 116.68% - 	C.P.L Branca SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 

SINAPI 2024/I2 COM DESONERAÇÃO 85,06% 47,6 

PROPRIA 0,00% 0,00% 

VALOR: R$ 20,80 

  

2.4.1.102498 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_0512021 (M) 

Material FONTE UNtO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

00011161 CAL HIDRATADA PARA PINTURA SINAPI KG 0,10600000 R$ 1,95 R$ 0,20 

TOTAL Material: R$ 0,20 

Mão de Obra com Encargos Complementares FORTE UNto COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,03700000 R$ 27,47 R$ 1,01 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 1-1 0,01600000 R$ 20,11 R$ 0,32 

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares: 

R$1,33 

VALOR: R$1,53 

2.4.2. 102508 PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM TINTA EPÓXI, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_0512021 (M2) 

MMØIIHI FONTE UpitO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

00005330 DILUENTE EPDXI SINAPI L 0,06400000 R$ 58,78 R$ 3,76 

00012815 FITA CREPE ROLO DE *25*  MM 	50 M SINAPI UN 0,01200000 R$ 8,04 R$ 0,09 

00007304 TINTA EPDXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA SINAPI L 0,32200000 R$ 70,39 R$ 22,66 

TOTAL Material: R$ 26,51 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,43200000 R$ 27,47 R$ 11,86 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,18000000 R$ 20,11 R$ 3,61 

TOTAL Mão de Obre com Encargos 
Complementares: 

R$15,47 

VALOR: R$41,98 

.4.3. C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO (M2) 

Equipamento Coato Horário FONTE UNtO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

0581 CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHI) SEINFRA H 0,90000000 R$ 63,2959 R$ 56,9663 

0703 CAMINHÃO C/CARROCERIADE MADEIRA HP 136 (CHP) SEINFRA H 0,10000000 R$ 172,3484 R$ 17,2348 

TOTAL Equipamento Cesto Horário: R$ 74,2011 

Material FONTE tItIO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

12525 PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 1/4X1 hZ SEINFRA UN 2,00000000 R$ 0,6000 R$ 1,2000 

2526 PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 5/16X3 1/2' SEINFRA UN 3,00000000 R$ 1,0400 R$ 3,1200 

2695 PLACA REFLETIVA DE ACO GALVANIZADO SEINFRA M2 100000000 R$ 577,5000 R$ 577,5000 

10198 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" -  APARELHADO SEINFRA M 3,00000000 R$ 22,1100 R$ 66,3300 

2542 TRAVESSA DE MADEIRA C/SECAODE3X1 1/2' SEINFRA M 100000000 R$10,4900 R$10,4900 

TOTAL Material: R$ 658,6400 

Mão de Obra FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10498 CARPINTEIRO SEINFRA H 0,10000 R$24,1600 R$24160 

12543 SERVENTE SEINFRA -1 1,00000000 R$ 18,4600 R$ 18,4600 

TOTAL Mão de Obra: R$ 20,8760 

Serviço FONTE UNtO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 
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*CIP4L 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

OBRA: MANUTENÇÃO DE ViAS PÚBLICAS DATA: 15/0112025 	 BOI 21 

POITE 	 VERSÃO 	 HORA 	1 	8 
DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DEVIAS PUBLICAS Pedra (p 	 201W12 	 116,68% 	\, 	C.P.[ 

Branca SENFRA 	028.1 COM DESONERAÇÃO 	84,44% 47' h ,,  
SINAPI 	2O24II2 COM DESONERAÇÃO 	8506% 47,67% 

PROPRIA 	 0,00% 	0,00% 

C3268 SEINFRA M3 0,01800000 R$ 412,4700 R$ 7,4245 CONCRETO PN1BR., FCK10MPa COM AGREGADO PRODUZIDO 
(S/TRANSP.) 

TOTAL Serviço: 

VALOR: R$ 761,14 

2.5.1. C2204 RETIRADA DE ÁRVORES (UN) 

Mão de Obra FONTE UNID cOEflcE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12543 	SERVENTE SEINFRA H 24,00000000 R$ 18,4600 R$ 443,0400 

TOTAL Mão de Obra: R$443,0400 

VALOR: 14443,04 

k.5.2.98534 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0,40 M E MENOR QUE 0,60 M. AF_0312024 (UN) 

Equipamento Conto Horário FONTE UNtO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAl. 

5930 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHI DIURNO. AF_0612014 

SINAPI CHI 039680000 R$ 7172 R$ 28,44 

5928 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. 
AF_0612014 

SINAPI CHP 0,48420000 R$ 284,46 R$ 137,73 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$166,17 

Mão de Obra com Encargos Co~mentwes FONTE UNtO COEFiCIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88441 JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 3,02890000 R$ 20,39 R$ 6159 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 4,02780000 R$ 20,11 R$ 80,99 

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares: 

R$ 142,58 

VALOR: R$ 308,75 

2.5.3.98535 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0,60 M. AF0312024 (UN) 

R$ 7,4245 

Equsparrerdo Custo Horário FONTE UããD cO E PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

5930 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHI DIURNO. AF_0612014 

SINAPI CHI 0,74390000 R$ 71,72 R$ 53,35 

5928 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 

SINAPI CHP 0,90820000 R$ 2B4,46 R$ 25834 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 311,66 

FONTE UNtO Mão de Obra cem Encargoe Complementares COENTE PREÇO uNITÁRIo TOTAL 

88441 SINAPI JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 7,01060000 R$ 20,39 1* 142,94 

88316 R$ 20,11 R$ 187,97 

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares: 

R$ 330,91 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 9,34730000 

VALOR: 

Página: 11 
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2.5.4.98510 PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 M. AF_0712024 (UN) 

Material FONTE UNIO PREÇO UNiTÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

00000358 MUDA 	DE 	ARVORE 	ORNAMENTAL, 	OITWAROEIRA 
SALSAIANGICOI1PEIJACARANDA OU EQUIVALENTE DA REGIAO, 
H= *1*  M 

SINAPI UN 1,00000000 R$95,68 R$95,68 

TOTAL Material: R$ 95,68 

Mão de Obra com Encargos Cuplementare. PONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88441 JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,21170000 R$ 20,39 R$ 4,31 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,05840000 R$ 20,11 R$ 2128 

TOTAL Mão de Obra cora Encargos 
Complementares: 

R$ 25,59 

VALOR: R$121,27 

2.5.5.98511 PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MAIOR QUE 2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M. AF_07/2024 (UN) 

Materlel FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00000359 MUDA 	DE 	ARVORE 	ORNAMENTAL, 	OITI/AROEIRA 
SALSA/ANGICO)1 PE/JACARANDA OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, 
H 	2 M 

SINAPI UN 1,00000000 R$ 196,55 R$ 196,56 

TOTAL Material: R$196,55 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

88441 JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,24210000 R$ 20,39 R$ 4,93 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,21030000 R$ 20,11 R$ 24,33 

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares: 

R$ 29,26 

VALOR: R$ 225,81 

TOTAL Mão de Obra: R$ 21,3730 

VALOR: R$ 21,37 

2.6.1. C3092 LIMPEZA DE BUEIRO (M3) 

Mão de Obra FONTE UMD COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

ENCARREGADO DE TURMA 1 FEITOR SEINFRA 0,10000000 R$ 29,1300 R$ 2,9130 6815 H 

2543 SERVENTE SEINFRA 1,00000000  R$ 18,4600 R$ 18,4600 H 

o 

;11;tPA& o" 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/0112025 	 B2FP°J UL 

.'urO 
-g• Branca 

P09415 	 ~0 	 HORAa- 

CAEMA 	 2019/12 	 ¶16,68%\t 

SEINFRA 	028 1 COM DESONERAÇÃO 	8M4.4,%48%

, 7  SINAFI 	2024/I2 COM DESONERAÇÃO 	85,06% 

PROPRIA 	 0,20% 

X-119611̀11AN 

- 	C - DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PUBLICAS 

47. 

0,00% 

2.6.2. C4212 LIMPEZA DE CAIXAS DE INSPEÇÃO (UN) 

Equpemento Cudo Horário FONTE UNO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

10692 CAMINHONETE SAVEIRO (CHI) SEINFRA H 0,26600000 R$ 25,1216 R$ 6,6823 

0700 CAMINHONETE SAVEIRO (C1-IP) SEINFRA H 0,06650000 R$ 79,4826 R$ 5,2856 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$11,9679 

Mão de Obra FONTE UNID PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

12320 ENCANADOR SEINFRA H 0,33250000 R$ 23,4800 R$ 7,8071 

2380 MOTORISTA SEINFRA H 0,33250000 R$ 18,8300 R$ 6,2610 

2543 SERVENTE SEINFRA H 0,66750000 R$ 18,4800 R$ 12,3221 

TOTAL Mão de Obra: R$ 26,3902 

DE 
HEITOR VIEI 

EN 
CR 096 
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Serviço FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

96402 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
JÚNIOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

SINAPI -1 1,00000000 R$ 1,71 R$ 1,71 

TOTAL Serviço: R$1,71 

3.2.90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 

Encargos Complementares FONTE UNtO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COEFICIENTE 

00043487 EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 1,25 R$ 1,25 

00037372 EXAMES 	- 	HORISTA (COLETADO 	CAIXA - 	ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 1,34 R$ 1,34 

00043463 FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,10 R$ 0,10 

00037373 SEGURO 	- 	HORISTA (COLETADO 	CAIXA - 	ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 1,00000000 R$0,04 R$0,04 

TOTAL Encargos Complementares: R$ 2,73 

Mão de Obra FONTE IRãO COEFICiENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
ja 

OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 6.8 

FIM Ped ra $ITE VERSÃO HORA ILSC e DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO 	VIAS PÚBLICAS 
CAEA 2019(12 116,68%  

-ç Branca SEINFRA 028 1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 4 

SINAPI 2024/12 COM DESONERAÇÃO 85,06% 47,67% 

PROPRIA 0,00% 0,06% 

VALOR: R$ 38,36 

2.6.3. C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2) 

PREÇO UNITÁRIO FONTE TOTAL Mão de Obra UNIO OCIENTE 

SERVENTE 2543 SEINFRA H 0,07500000 R$ 18,4600 R$ 1,3845 

TOTAL Mão de Obra: R$1,3845 

R$ 1,38 VALOR: 

2.6.4. C3094 LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO (M) 

PREÇO UNITÁRIO FONTE coEENTE Mão de Obra UMD TOTAL 

6815 ENCARREGADO DE TURMA / FEITOR SEINFRA H 0,00166667 R$ 29,1300 R$ 0,0486 

2543 SERVENTE SEINFRA H 0,03333333 R$ 18,4600 R$ 0,6153 

R$ 0.6639 TOTAL Mão de Obra: 

R$ 0,66 VALOR: 

3.1. 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 

PREÇO UNITÁRIO FONTE EnosgosComplemetlares TOTAL 

00043486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1.00000000 R$ 0,74 R$ 0,74 

00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 100 R$ 1,34 R$ 1,34 

00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,01 R$ 0.01 

00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 1.00000000 R$ 0,04 R$ 0,04 

TOTAL Encargos Complementares: R$2,13 

PREÇO UNITÁRIO Mão de Obre 

00002706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) 

FONTE cOEFENTE TOTAL 

SINAPI H 1,00000000 R$ 100,95 R$ 100,96 

TOTAL Mão de Obra: R$ 100,95 

R$ 104,79 VALOR: 

na: 13 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/0112025 BOI. %5% 

VERSÃO ORA 
DESCRIÇÃO: 

H
sim  MANUTENÇÃO DE VIAS PUBLICAS Pedra CJ4A 2019112 116,68% 	- 

Branca SEINFRA 028.1 COM OESONERAÇÂO 8444% 	47,48% 

SINAPI  NAPI 2024412 CO DESONERAÇÃO 85,06% 	47,67% 

PROPRIA 0,00% 	0,00% 

00004083 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) SINAPI H 1,00000000 R$ 20,70 R$ 20,70 

TOTAl. Mão de Obra: R$ 20,70 

servo FONTE LIMO PREÇO UNITÁRIO TOTAL COICIEHTE 

95401 CURSO DE 
(ENCARGOS 

CAPACITAÇÃO PARA 
COMPLEMENTARES) 

ENCARREGADO 
- HORISTA 

GERAL SINAPI H 1,00000000 R$ 0,50 R$ 0,50 

TOTAL Serviço: R$ 0,50 

VALOR: R$ 23,93 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE PEDRA 
BRANCA 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
OBRA: MAMJTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 

PONTE VER8ÃO NORA V $ ;ãm. Pedra DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DEVIAS PÚBLICAS 
EUA 2019/12 116,68%  

Branca SEINFRA 028 1 COM D€SONERAÇÃO 64,44% 47,48% 

SINAPI 2024/12 COM DESONERAÇÃO 65,06% 47,67% 

PROPRIA 0,06% 0,00% 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QMNTIDADE PREÇO 
UNITÁRIO R$ 

PREÇO 
TOTAL f 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 2.791,92 

1.1 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA SEINFRA M2 12,00 R$232,66 R$2.791,92 

2 MANUTENÇÃO DE VIAS R$ 3.457.199,90 

2.1 SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA R$ 400,00 

2.1.1 C2947 SINALIZAÇÃODEADVERTÊNCIA SEINFRA UN 20,00 R$20,00 R$400,00 

2.2 DOMOLIÇÕES E RETIRADAS R.$ 377.619,30 

2.2.1 C3064 DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO MANUAL DE PAVIMENTO EM 
PARALELEPIPEDO E POLIÉDRICO SEINFRA M2 6.000,00 R$ 1171 R$ 70.260,00 

2.2.2 C1049 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES SEINFRA M3 10,00 R$ 344,26 R$ 3.442,60 

2.2.3 140122 DEMOLIÇÃO DE SARJETAS DE CONCRETO CAEMA M3 10,00 R$ 56,17 R$ 561,70 

2.2.4 C1062 DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFAL11CA 
C/MARTELETE PNEUMÁTICO SEINFRA M2 1.000,00 R$ 29,99 R$ 29990,00 

2.5 1. 
C3041 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM 8LOKRET C/ REMOÇÃO 

LATERAL SEINFRA M2 6.000,00 R$ 15,89 R$ 95340,00 

2.2.6 C2940 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO OU 
PEDRA TOSCA SEINFRA M2 6000,00 R$ 14,05 R$ 84.300,00 

2.2.7 C2942 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA PORTUGUESA SEINFRA M2 500,00 R$ 11,71 R$ 5.855,00 

2.2.8 C2207 RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO SEINFRA M 2.000,00 R$ 13,24 R$ 26 480,00 

2.2.9 C3373 RETIRADA DE MEIO FIO DE PEDRA GRANíTICA SEINFRA M 500,00 R$ 13,24 R$ 6.620,00 

2.2.10 C0708 CARGA MECANIZADA DE ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE SEINFRA M3 1.000,00 R$5,81 R$5.810,00 

2.2.11 C2530 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM 
CAMINHÃO ATÉ 10KM SEINFRA M3 1.000,00 R$48,96 R$48.960,00 

2.3 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS I 	2.427.804,00 

2.3.1 DRENAGEM R$ 456.915,00 

2.3.1.1 94275 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR XALTURA). AF 01t2024 

SINAPI M 2.000,00 R$ 49,86 R$ 99.720.00 

2.3.1.2 C3097 MEIO FIO DE PEDRAGRANITICA SEINFRA M 500,00 R$29,67 R$14.835,00 

2.31.3 94287 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30CM BASE X 10 
CM ALTURA AF 01/2024 

SINAPI M 2.000,00 R$ 40,86 R$ 81.760,00 

2.3.1.4 COl 10 AQUISIÇÃO, ASSENT E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO 
SIMPLES 0=40cm SEINFRA M 100,00 R$ 141,64 R$ 14184,00 

2.3.1.5 COlOS AQUISIÇAO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO 
ARMADO D-SOcm SEINFRA M 100,00 R$ 531,97 R$ 53197,00 

3.1.6 
V. 

C0104 AQUISIÇAO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO 
ARMADO D= 100cm SEINFRA M 100,00 R$ 652,01 R$ 65.201,00 

2.31 .7 100952 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM 
GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 
TM, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM 
(UNIDADE: TXKM). AF 0712020 

SINAPI TXKM 8.370,00 R$ 3,70 R$ 30.969,00 

2.3.1.8 100963 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM 
GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 
TM, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT 
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF 07/2020 

SINAPI TXKM 13.950,00 R$ 1,47 R$ 20.506,50 

2.3.1.9 C1267 ESCAVAÇÃO MECAN. CAMPO ABERTO EM TERRA EXCETO 
ROCHA ATÉ 2M SEINFRA M3 300,00 R$ 3,53 R$ 1.059,00 

2.3.1.10 C2921 REATERRO CICOMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, 
MATERIAL DA VALA SEINFRA M3 300,00 R$39,81 R$11.943,00 

2.3.1.11 C1436 GRELHA DE FERRO P/ CALHAS E CAIXAS SEINFRA M2 50,00 R$ 232,01 R$ 11.600,50 

2.3.1.12 CQ/  	RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO EM CONCRETO SEINFRA M 2.000,00 R$ 25,97 R$ 51 940,00 

2.3.2 PAVIMENTAÇÃO R$ 1.970.889,00 

2.3.2.1 Czz99 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm PICAIXA EM ALVENARIA SEINFRA M2 50,00 R$ 281,78 R$ 14.069,00 

2.3.2.2 C1865 PEDRA PORTUGUESA 2 CORES SEINFRA M2 500,00 R$230,68 R$115.340,00 

2.3.2.3 C2893 PAV1MENTAÇA0 EM PARALELEPIPEDO Cl 
REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) SEINFRA M2 6.000,00 R$ 82,34 R$ 494.040,00 

2.3.2.4 C2895 PAV1MENTAÇA0 EM PEDRA TOSCA Cl REJUNTAMENTO 
(AGREGADO ADQUIRIDO) SEINFRA M2 6.000,00 R$ 91,05 R$ 546.300,00 

2.32.5 C2929 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDO C/REJUNTAMENTO SEINFRA M2 6.000,00 R$ 66,33 R$ 397.960,00 

2.3.2.6 C2932 RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 
C/REJUNTAMENTO SEINFRA M2 6.000,00 R$ 40,81 R$ 244.860,00 

2.3.2.7 C2933 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 
S/REJUNTAMENTO SEINFRA M2 6000,00 R$ 26,38 R$ 158.260,00 
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• PLANILHA ORÇAMENTARIA  
OBRA: MAI48JTENÇÃO 0€ VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 A085C.pt& ' 

VERSÃO HORA \,me 
DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS Pedra CAEMA 2019112 116.68% 

84,44% 	47,48% Branca SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 

SINAFI 2024112 COM DESONERAÇÂO 85,06% 	47,67% 

Co PROPRIA 0,00% 	0,00% 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNIO QUANTiDADE PREÇO 
UNITÁRIO R$ 

PREÇO 
TOTAL 1$ 

2.4 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL R$ 343.80100 

2.4.1 102498 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE 
CAL (cApçÂo), AF 05/2021 SINAPI M 100.000(X) R$1,94 R$194000,00 

2.4.2 102508 PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM 
TINTA EPÕXI, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL AF 05/2021 SINAPI M2 1.000,00 R$53,25 R$53.250,00 

2.4.3 C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA 
EM ACO GALVANIZADO SEINFRA M2 100,00 R$965,51 R$96.551,00 

2.5 ARBORISMO R$ 291.471,50 

2.5.1 C2204 RETIRADA DEÁRVORES SEINFRA UN 50,00 R$562,00 R$ 28.100,00 

2.5.2 98534 
PODA EM ALTURA DE ARVORE COM DIAMETRO DE 
TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0,40 M E MENOR QUE 0,60 M. 
AF 03/2024 

SINAPI UN 200,00 R$ 391,65 R$ 78.330,00 

2.5.3 96535 PODA EM ALTURA DE ARVORE COM DIAMETRO DE 
TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0,60 M. AF 03/2024 SINAPI UN 200,00 R$815,14 R$ 163.028,00 

2.5.4 98510 PLANTIO DE ARVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE 
MUDA MENOR OU IGUAL A ZOOM M. AF 07/2024 SINAPI UN 50,00 R$153,83 R$7.691,50 

'.5.5
96511 

PLANTIO DE ARVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE 
MUDA MAIOR QUE 2,00 ME MENOR OU IGUAL A 4,00 M. 
AF 07/2024 

SINAPI UN 50,00 R$ 286,44 R$ 14.322,00 

2.6 LIMPEZA R$ 46.104,10 

2.6.1 C3092 LIMPEZA DEBUEIRO SEINFRA M3 10,00 R$ 27,11 R$271,10 

2.6.2 C4212 LIMPEZA DE CAIXAS DE INSPEÇÃO SEINFRA UN 50,00 R$ 48,66 R$ 2.433,00 

2.6.3 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA SEINFRA M2 20.000,00 R$1,75 R$35.000,00 

2.6.4 C3094 LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO SEINFRA M 10.000,00 R$ 0,84 R$8.400,00 

3 ADMNISTRAÇAO DE OBRA I 	102.872,70 

3.1 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 630,00 R$ 13293 R$ 83.745,90 

3.2 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 630,00 R$30,36 R$19.126,80 

	

VALOR 111101 TOTAL.: 	1$ 760339,80 

	

VALOR ORÇA~: 	R$ 2.832.524,72 

	

VALOR TOTAL: 	R$ 3592.864,52 
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Impostos 

PIS 0,65% 
COFINS 3,00% 

ISS 2,00% 

CPRB (4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSS) 4,50% 

TOTAL 10,15% 

Beneficio 

S+G Garantia/seguros 0,40% 

Lucro L 7,40% 

TOTAL 7,80% 

COMPOSIÇÃO DO BDI 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBUCAS DATA: 1510112025 BOI 28.85% 

FONTE VERSÃO HORA 	8S 
DESCRIÇÃO: 

- 
MANUTENÇAO DE VIAS PUBUCAS 

CAEMA 2019/12 11668% 	- 
BraflCa SEINFRA 0281 COM DESONERAÇÃO 84,44% 	4740% 

SINAPI 2024/12 COM OESONERAÇÂO 85,06% 	47,67% 

PROPRIA 0,00,"JP* '. 

COO 
	

DESCRIÇÃO 

Despesas Indiretas 

AO Admsnistraço central 4,00% 

DF Despesas financeiras 1,11% 

R Riscos 0,56% 

TOTAL 5,67% 

BD1 = 26,85% 

(1+AC+S+R+('1)x(1+DF)x(1+L) 
(1-1) 	

-1 

HEITOR VIEI 
EN 

CRF 

AVE RD E 

96 
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GRUPO C 
Aviso Prévio Indenizado 6,50% 4,97% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,15% 0,12% 
Férias Indenizadas 3,65% 2,79% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 5,17% 3,95% 
Indenização Adicional 0,55% 0,42% 

TOTAL 16,02% 12,25% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO B 
Repouso Semanal Remunerado 17,91% 0,00% 
Feriados 3,96% 0,00% 
Auxilio - Enfermidade 0,91% 0,70% 
130 Salário 10,91% 8,33% 
Licença PaternidadE 0,07% 0,05% 
Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,64% 0,00% 
Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
Férias Gozadas 9,990/0 7,63% 
Salário Maternidade 0,03% 0,02% 

TOTAL 46,26% 17,37% 

6 

Bi 
B2 
1513 
134 
B5 
66 
B7 
B8 
69 

BiO 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: MANUTENÇÃO D€ VIAS PÚBucAS DATA: 15/01/2025 BDI : 26,85% 

FIMNTE  
CAEMA 

VERSÃO 

2019/12 

HORA 	hES 

116.68% 	- OESCRIÇÂO P edra MANUTENÇÃO DE VIAS PUBUCAS 

Branca SOINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 8444% 

SINAPI 2024112 COM DESONERAÇÃO 85,06% 	4/ 

PROPRIA 0,00% 

Pigrn;.' 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALIST 

A GRUPO A 

Ai INSS 2000% 2000% 
A2 SESI 150% 1,50% 
A3 SENAI 1,00% 1,00% 
M INCRA 0,20% 0,20% 
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 36,80% 36,80% 

GRUPO O 
Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,02% 6,39% 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,58% 0,44% 

TOTAL 17,60% 6,83% 

D 

Dl 
D2 

A + B + C + D = 116,68% 	73,25% 
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GRUPO C 
Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,09% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO 8 
Repouso Semana! Remunerado 1785% 0,00% 
Feriados 3,71% 0,00% 
Auxílio - Enfermidade 0,87% 0,66% 
130  Salário 1103% 8,33% 
Licença PaternidadE 0,07% 0,05% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,560/0 

Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 
Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
Férias Gozadas 12,35% 9,33% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 48,36% 19,04% 

B 

BI 
B2 
B3 
134 
85 
B6 
B7 
88 
B9 
BIO 

D 

Dl 
D2 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2025 BOI: 2685% 

Pedra 
Branca 

FONTE 

CAEMA 

SSNFRA 

9/NAFI 
Co; 

VERSÃO 

2019/12

116.68% 

0281 COM DESONERAÇÃO 

2024/12 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

HORA 	me 
- 

8444% 	47,48I?* 

8506% 	47, 

0,00% 	0 
20  

DESCRIÇÃO MANUTENÇÃO DE VIAS PúBUCAS 

COD DESCRIÇÃO HOMSTA % MENSALISTA\( 

A GRUPO A 

Ai INSS 0,00% 0,000/0 

A2 SESI 1,50% 1,500/0 

A3 SENA! 1,000/0 1,00% 
PÁ INCRA 0,20% 0,20% 
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,000/0 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 16,80% 16,80% 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo 8 8,12% 3,20°/o 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,46% 0,35% 

TOTAL 8,58% 3,55% 

A + B + C + D = 84,44% 47,48% 
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GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 5,56% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Férias Indenizadas 0,94% 0,71% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,65% 1,99% 
Indenização Adicional 0,47% 0,35% 

TOTAL 9,75% 7,32% 

C 

Ci 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,86% 0,00% 
Feriados 3,71% 0,00% 
Auxilio - Enfermidade 0,86% 0,64% 
130  Salário 11,10% 8,33% 
Licença Paternidade 0,06% 0,04% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,66% 0,00% 
Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 
Férias Gozadas 13,56% 10,18% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 49,69% 19,86% 

B 

Bi 
62 
63 
64 
B5 
66 
B7 
138 
B9 
BiO 

D 

Dl 
D2 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DATA: 15/01/2026 BOI: 26,85% 

P 
Branca 

FONIE 

CAEMA 

VERSÃO 

2019112 

HORA 	PS 

14668% 	- DESCRIÇÃO: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBUCAS 

%Ç SOINFRA 0281 COM DESONERAÇÃO 

2024/12 COM DESONERAÇÃO 

8444% 	r.411P4
9(NAFI 80,06%  

PROPRIA 0,80% 

COD DESCRIÇÃO HOSTA % MENSALISTAN 

A GRUPO A 

Ai INSS 0000/0 000% 
A2 SESI 1,50% 1,500/0 

A3 SENAI 1,000/0 1,000/0 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 
AS Salário Educação 250% 2,50% 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,000/0 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 0,000/0 

TOTAL 16,80% 16,80% 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo 6 8,35% 3,34% 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,47% 0,35% 

TOTAL 8,82% 3,69% 

A+B+C+D= 85,06% 47,67% 
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GISTR0 DE 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n°. 07.726.540/0001-04, com sede na Rua José Joaquim de Sousa, 10 - Centro, 63.630- 
000, através da Secretaria de: 	 , neste ato representado (a) pelo(a) 	 (cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria n° 	de 	de 	de 202..., publicada no 	de 	de 	de 
	 portador da matrícula funcional n° 	,, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS 
	 publicada no dia 	 , Processo CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
XXX/2025-CP, RESOLVE Registrar os Preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, 
Decreto Municipal n° 04, de 10 de fevereiro de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIAS PÚBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, especificados nos [LOTES 	1 do TERMO DE 
REFERÊNCIA, Anexo do EDITAL N° XXX/2025-CP, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

Dl 
	

ÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTFI 

2.1. 	O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) estão dispostas em anexo: 

ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPA 

	

3.1. 	O Órgão Gerenciador será a [SECRETARIA DE EDUCAÇÃO], neste ato representado por 
seu Ordenador de Despesas o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no seu aspecto operacional. 

	

3.2. 	Além do Órgão Gerenciador, não existem outros participantes para a presente Ata de 
Registro de Preços. 

F. 
	 SÃO À ATA DE REGI :0 DE PREÇI 

	

4.1. 	Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 
não participaram do procedimento do processo em aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

	

4.1.1. 	apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

	

4.1.2. 	demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

	

4.1.3. 	consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

	

4.2. 	A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 



PRETJRAMUNICIPAL DE 

Pedra Branca 

4.2.1. 	O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possa 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

	

4.3. 	Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

	

4.4. 	O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 

	

4.5. 	O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

	

4.6. 	As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

	

4.7. 	O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes,  independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

	

4.8. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

	

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

	

5.1.1. 	O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

	

5.1.2. 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

	

5.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

	

5.2.1. 	O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 



	

5.3. 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, obse'o 

art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

5.4. 	Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

	

5.4.1. 	Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário em respeito ao 
edital. 

	

5.4.2. 	Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

	

5.4.3. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

	

5.5. 	O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

	

5.6. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

	

5.7. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

	

5.7.1. 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital: e 

	

5.7.2. 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

	

5.8. 	O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

	

5.9. 	Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

	

5.9.1. 	O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada pelo gestor da ata e por representantes da(s) 
empresa(s) adjudicatária(s). 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 



ÇSP*, 
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5.12. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

	

5.12.1. 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

	

5.12.2. 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUi 	'01 

6.1. 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

	

6.1.1. 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021; 

	

6.1.2. 	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

	

6.1.3. 	Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1 .3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7.1. 	Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

	

7.1.1. 	Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

	

7.1.2. 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 



no 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

	

7.1.3. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

	

7.1.4. 	Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. 	Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

	

7.2.1. 	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

	

7.2.2. 	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

	

7.2.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

	

7.2.4. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

	

7.2.5. 	Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

	

7.2.6. 	O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

8.1. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo Órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

	

8.2. 	O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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8.2.2. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

	

8.3. 	O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

	

8.4. 	Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

	

8.5. 	Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

	

8.6. 	Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens. 

	

8.7. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

	

9.1. 	O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

	

9.1.1. 	Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

	

9.1.2. 	Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

	

9.1.3. 	Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

	

9.1.4. 	Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

	

9.2. 	O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

	

9.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

	

9.4. 	O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
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9.4.1. 	Por razão de interesse público; 

	

9.4.2. 	A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

	

9.4.3. 	Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, 
ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

DAS'~ 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9. 1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

O? 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

Local e data. 

NOME DO SECRETÁRIO 
SECRETARIA DE XXXXXXX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Gestor da Ata de Registro de Preços 

NOME DA EMPRESA 
CNPJN° 

Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços 
NOME DO REPRESENTANTE 

CPFN° 
Representante Legal 



Testemunhas: 

1. NOME: 	 CPF: 

2. NOME: 	 CPF: 

0 

O 



1 
2 

PAL DE 

Branca 

ANEXO - ESPECIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES BEENEFICIÁRIOS E DOS 

ITENS/LOTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: EMAIL: 

REPRESENTANTE: 
CPF: 

 

0 



UN1CtPA DE 

Branca 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

O Município de PEDRA BRANCA, através do órgão gerenciador SECRETARIA DE 
EDUCAÇAO, torna público o extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

resultante do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° XXX/2025-CP. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIAS PUBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE 

VENCEDORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

ASSINA PELA CONTRATADA: 

ASSINA PELA CONTRATANTE: 

DATA DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

Local e data. 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Gestor(a) da Ata de Registro de Preços 



CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

Certificamos que a ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 	 e seu extrato, cujo 
objeto trata do REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIAS PUBLICAS DO 
MUNIÇIPIO DE PEDRA BRANCA-CE, decorrente do CONCORRENCIA 
ELETRONICA N° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx foram afixados no dia 	de 	 de 
	no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, conforme estabelece a legislação em 
vigor. 

Local e data. 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Gestor(a) da Ata de Registro de Preços 



ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° XXX/2025-CP. CONTRATANTE: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS). CONTRATADA: 	  VALOR: R$ 
	 ( 	 ). OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE. VIGÊNCIA: 12 
(DOZE) MESES. ASSINA PELA CONTRATANTE: 	  - 
Ordenador de despesas da Secretaria de 	 . ASSINA PELA 
CONTRATADA: 

PUBLICAR: 
O POVO 
D.O.E 

o 

0 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

A 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 	/  , QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO 

DO (A) 	  E EMPRESA 

O MUNICTIPIO DE 	  por intermédio do(a) 	  

(órgão contratante), com sede no(a) 	 , na cidade de 	  
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o n° 	 , neste ato representado(a) pelo(a) 
	  (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
inscrito(a) no CNPJIMF sob o n° 	 , sediado(a) na 	 , em 
	 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 	  

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 	 e em observância às disposições da Lei 
n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n. .. .1..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1. 	O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIAS PÚBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 1.2. 

1.2.1. 
1.2.2. 

1.2.3. 

0 
	

1.2.4. 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

	

1.3. 	O regime de execução é o de Empreitada por Preço Global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

	

2.1. 	O Prazo de Vigência da Contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021  ou 

	

2.2. 	A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 



nec 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

	

2.3. 	Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, na forma 
do artigo lii da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

2.4. 	Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

	

2.5. 	O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
Ø declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

	

3.1. 	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO 

	

3.3. 	A matriz de gerenciamento de risco, encontra-se anexo à presente minuta contratual. 

	

4.1. 	É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condições: 

	

4.1.1. 	É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

	

4.1.2. 	Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

	

4.2. 	A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

	

4.3. 	O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

	

4.4. 	É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 



	

5.1. 	O valor total da contratação é de R$ 	( 	) 

	

5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

	

5.3. 	O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.1. 	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

	

7.1.1. 	O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 
na TABELA SINAPI 2024/11 - COM DESONERAÇÃO E COMPOSIÇÃO PRÓPRIA.  

7.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-FGV, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

Ø 	

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

	

7.4.1. 	Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 	O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.1. 	São obrigações do Contratante: 



8.2. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. 	Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. 	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021; 

8.8. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar a procuradoria municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 

8.11. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. 	A Administração terá o prazo de 30 (TRINTA) DIAS, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (TRINTA) DIAS. 

04 	8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art.93, §2°,da Lei ri' 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.16. 	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. 	Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
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8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

	

9.1. 	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

	

9.2. 	Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

0 	9.2.1. 	A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

	

9.3. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137  
11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

	

9.4. 	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

	

9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

	

9.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

O Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

	

9.7. 	Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

	

9.8. 	Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

	

9.9. 	O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
contratado; 



d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

	

O 	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

	

9.16. 	Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

	

9.18. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133.  
de 2021; 



9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

0 	9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos Órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima respeitando as regras ambientais, nos termos do Decreto n° 5.975, de 
2006, de: 

9.38. 	Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.38.1. 	O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

	

938.2. 	Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002,  o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 

9.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

9.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

	

9.38.3. 	Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

	

9.38.4. 	Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ris. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

9.39. 	Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

	

9.39.1. 	Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

	

9.39.2. 	Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR- 10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 



9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.42. 	Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60  da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
O presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. 	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

0 
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

	

11.1. 	A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133, de 2021, nas 
modalidades previstas em lei, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

11.2. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

	

11.2.1. 	O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 

40, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

	

11.2.2. 	Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

A apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de ii de abril de 2022. 

11.3. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.4. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.5. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

	

11.6. 	O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e neste Contrato. 

11.7. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

A 
especificamente no Termo de Referência. 

12.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O 	praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



nca 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

	

12.2. 	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "1", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50,  da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso E do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "a" a "h" do subitem 12.1, de 5% a 
30% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei n° 14.133, de 202 1) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.  
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

	

12.4.1. 	Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 202 1) 

00 	12.4.2. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, W, da Lei n° 14.133, de 2021). 

	

12.4.3. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

	

12.5. 	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

	

12.6. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

	

12.7. 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160. da Lei n° 14.133, de2021) 

	

12.9. 	O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 
2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
a° 26, de 13 de abril de 2022. 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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13.4.2. 	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

	

13.5.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

	

13.5.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

13.5.3. 	Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. capu!, da 
Lei n.°  14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade: 

II.Fonte de Recursos: 

III.Elemento de Despesa: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15.1. 	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.13-3, de 202 1. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

0 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021. 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92,410) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça comum em PEDRA BRANCA-CE, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°. da Lei n° 14.133/21.  

NOME DO SECRETÁRIO 
SECRETARIA DE XXXXXXX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

Testemunhas:  

NOME DA EMPRESA 
CNPJ: 	  

CONTRATADA 
NOME DO REPRESENTANTE 

CPF: 	  
Representante Legal 

2. 
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